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RESUMO 
 
A presente pesquisa dedicou-se a analisar a acessibilidade nos principais portais 

institucionais vinculados a setores da Universidade Federal da Paraíba que 

adotaram a padronização de uso do Sistema de Gerenciamento de Conteúdo (SGC) 

Plone, estabelecido na Identidade Padrão de Comunicação Digital do Governo 

Federal (IDG), em conformidade com as diretrizes de acessibilidade no Modelo de 

Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-MAG). A IDG foi desenvolvida pela 

Secretaria Especial de Comunicação Social da Presidência da República (SECOM), 

sendo definida como um conjunto de diretrizes, orientações, padrões e modelos a 

serem utilizados nos sites e demais serviços digitais dos órgãos e entidades do 

Poder Executivo Federal. Tal Identidade tem como uma de suas principais 

estratégias a utilização do SGC Plone como facilitadora na gestão de conteúdo nos 

sites governamentais, que possui como uma de suas principais características o 

excelente histórico de segurança e a adoção de critérios de acessibilidade e 

usabilidade. A temática objeto da análise revela-se necessária, inclusive, pela 

instituição da Lei n° 13.146 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência) que reforça a importância e a obrigatoriedade 

da acessibilidade nos sites institucionais mantidos pelo governo, a fim de assegurar 

e promover a inclusão social e a cidadania da pessoa com deficiência. A pesquisa 

foi fundamentada na verificação automática de acessibilidade por meio do Avaliador 

e Simulador de Acessibilidade em Sítios (ASES), apresentando dados 

quantificáveis aos principais problemas de acessibilidade identificados nos sites 

analisados. Metodologicamente, parte-se de um estudo exploratório-descritivo com 

abordagem quantitativa e qualitativa, pautado em procedimentos e técnicas de 

pesquisa documental. Desta feita, mediante os resultados, foi possível a 

constatação de problemas recorrentes de acessibilidade, alguns próprios do código 

HTML da plataforma Plone e os demais vinculados a gestão de conteúdo. Esta 

gestão é associada diretamente ao papel do editor na condição de usuário final, e, 

assim o sendo, pode-se concluir que embora ostentem ferramentas acessíveis, 

remanesce a premente necessidade de criação, treinamento e conscientização de 

melhores práticas de uso e publicação de informações por parte dos colaboradores 

envolvidos nessa rotina de trabalho. Como contribuição para a temática estudada, 

fora proposto um modelo de boas práticas de uso nas páginas criadas no Plone 

vinculadas a Universidade Federal da Paraíba, a fim de facilitar o gerenciamento de 

conteúdo nesses sites e, em consequência, gerar uma melhor adoção aos critérios 

de acessibilidade, de acordo com as recomendações do e-MAG. 

 

Palavras-chave: Acessibilidade digital. Verificação Automática de Acessibilidade. 

Plone. 

 

 
  



 

 

ABSTRACT 
 
This research was dedicated to analyzing accessibility in the main institutional 

portals linked to sectors of the Federal University of Paraíba that has adopted the 

standardization of use of the Content Management System (SGC) Plone, 

established in the Federal Government's Digital Communication Standard Identity 

(IDG), in accordance with the accessibility guidelines in the Accessibility Model in 

Electronic Government (e-MAG). IDG was developed by the Special Secretariat for 

Social Communication of the Presidency of the Republic (SECOM), and is defined 

as a set of guidelines, directions, standards and models to be used on the websites 

and other digital services of the bodies and entities of the Federal Executive Branch. 

Such Identity has as one of its main strategies the use of SGC Plone as a facilitator 

in the management of content on government websites, which has as one of its main 

features the excellent security history and the adoption of accessibility and usability 

criteria. The thematic object of the analysis proves to be necessary, including, by the 

institution of Law No. 13,146 - Brazilian Law of Inclusion of Person with Disabilities 

(Statute of Person with Disabilities) which reinforces the importance and mandatory 

accessibility of institutional websites maintained by the government, in order to 

ensure and promote the social inclusion and citizenship of people with disabilities. 

This research was based on the automatic accessibility verification through the 

Website Accessibility Evaluator and Simulator (ASES), presenting quantifiable data 

on the main accessibility problems identified in the analyzed websites. 

Methodologically, it starts from an exploratory-descriptive study with a quantitative 

and qualitative approach, based on documentary research procedures and 

techniques. Thus, through the results, it was possible to verify recurring accessibility 

problems, some of which are inherent to the HTML code of the Plone platform and 

others related to content management. This management is directly associated with 

the role of the editor as an end user, and, therefore, it can be concluded that, 

although they have accessible tools, they remains an urgent need for creation, 

training and awareness of best practices for the use and publication of information 

by the employees involved in this work routine. As a contribution to the topic studied, 

a model of good practices for use in pages created in Plone linked to the Federal 

University of Paraíba was proposed, in order to facilitate the management of content 

on these sites and, consequently, generate a better adoption of the criteria of 

accessibility, in accordance with the e-MAG recommendations. 

 

Keywords: Digital accessibility. Automatic Accessibility Check. Plone. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 Diferente da sociedade industrial, em que a matéria-prima era o material 

humano e a inserção de máquinas no processo produtivo, atualmente, denominada 

de sociedade informacional, o conhecimento e a informação assumem o papel de 

fator essencial à gestão estratégica das relações de produção.  

 Nesse sentido, McGee e Prusak (1998), afirma que para esse tipo de 

economia a informação, mais que a terra e o capital, será a força motriz na criação 

de prosperidade e riquezas. 

 Na medida em que há um aumento substancial do volume e da busca de 

informações, acresce a dificuldade em sua organização, armazenamento e 

disponibilização. Exigindo novas competências para o acesso e uso dessas 

informações, conforme Beuren (2000) afirma que “o desafio maior da informação é 

o de habilitar os gestores a alcançar os objetivos propostos para a organização, por 

meio do uso eficiente dos recursos disponíveis”. 

Nessa necessidade emergente de auxiliar os gestores na forma de gerenciar 

o conteúdo informacional, a modernização da tecnologia da informação, propicia a 

criação de novas ferramentas que atendam a essa finalidade. 

Segundo Kanaane (2010), as organizações públicas, na busca por agregar 

valores intangíveis em sua prestação de serviços, defrontam-se com o surgimento 

de novas relações com seus mais variados públicos, o que motiva um repensar 

sobre o volume de dados presentes na organização e na necessidade de 

transformá-los em informações capazes de contribuir com a efetiva gestão do 

conhecimento com ênfase nos resultados. O autor ainda reforça que os sistemas 

de informação estão transformando os ambientes das organizações, sendo elas 

públicas ou privadas, e positivamente proporcionando aos cidadãos e aos gestores 

informações rápidas e precisas. 

No âmbito governamental, Tavares (2016) esclarece que a criação de sites 

institucionais proporciona a disseminação dos serviços e informações de interesse 

da sociedade, por conseguinte, ampliando as ações de políticas públicas. 

Entretanto, boa parte desse público esbarra em obstáculos que prejudicam 

ou até impossibilitam o acesso a esses serviços digitais, não apenas pessoas com 

algum tipo de deficiência ou mobilidade reduzida, mas também observados os 

contextos que podem influenciar diretamente na utilização desses meios 

tecnológicos, tanto questões estruturais de hardware ou até a própria internet como 



 

 

16 

também aspectos sociais, como por exemplo, o baixo letramento dos envolvidos. 

O censo de 2010, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), informa da existência de 45,6 milhões de pessoas com algum tipo de 

deficiência, correspondendo a 23,9% da população daquele ano. E ainda sobre os 

mesmos dados do censo, o contexto grave é ratificado quando dos 6,3 milhões de 

páginas web coletadas, 98% não apresentaram nenhuma adequação aos padrões 

de acessibilidade. 

De acordo com a W3C Brasil (2013) em sua cartilha de acessibilidade na 

web, o conceito de acessibilidade digital, visto de forma simples, mas rica, consiste 

na possibilidade de pessoas com deficiência perceberem, entenderem, navegarem, 

interagirem e contribuírem para a internet.  

O e-MAG foi criado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão do 

Governo Federal, com o objetivo de ser o norteador no desenvolvimento e a 

adaptação de conteúdos digitais do governo federal, visando a implementação da 

acessibilidade digital, dessa forma, fortalecendo a promoção da inclusão social 

(BRASIL, 2014). 

Em consonância com o e-MAG, o Poder Executivo Federal, desenvolveu um 

manual de Identidade Padrão de Comunicação Digital (IDG), que dentre outras 

diretrizes, estabelece o uso do Modelo de Sistema de Gestão de Conteúdo (SGC) 

Plone, a ser aplicado em portais institucionais e demais ferramentas digitais, 

visando alcançar os objetivos de qualificação da comunicação para o cidadão, 

padronização dos ambientes digitais e garantia de acesso a todos e em qualquer 

momento (SECOM, 2014). 

Os sistemas gerenciadores de conteúdo são ferramentas que possibilitam a 

gestão de conteúdos em sites através de uma interface única, integrada e de fácil 

uso aos usuários responsáveis por gerir a página online, não requerendo destes um 

prévio conhecimento de conceitos de programação. Dessa forma, conforme 

estabelecido pela IDG, o Plone foi escolhido como SGC padrão, e segundo 

Nogueira e Nassif (2012) foi desenvolvido na década de 2000, tendo como foco não 

apenas nas necessidades dos programadores, mas também adequado a visão dos 

usuários finais. 

As Universidades Federais, por comporem a estrutura do Poder Executivo 

Federal, também compreendem essa padronização em seus sites e ferramentas 

digitais, dessa forma, em específico na Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 

está a ocorrer uma crescente migração dos antigos portais institucionais, que antes 
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utilizavam diversos sistemas de gerenciamento de conteúdo, para o Plone, 

atingindo às Pró-Reitorias, os Centros, as Coordenações e outros setores, que 

administram seus sites, sendo estes responsáveis pela interação com a 

comunidade tanto interna como também com a sociedade. Considerando também 

a utilização das páginas web geradas automaticamente pelo Sistema Integrado de 

Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) por alguns setores, que em suas 

devidas proporções tem sido um tema de discussão interna frente ao avanço da 

padronização digital por meio do Plone. 

Há diversas ferramentas para criação desses ambientes digitais, em que a 

finalidade está interligada às características da empresa/instituição, por exemplo, 

se o objetivo está na venda de produtos podemos citar o e-commerce, as lojas 

virtuais. Já para a intenção de transparência e/ou acesso à informação podemos 

mencionar o Content Management System (CMS), em português, Sistema 

Gerenciador de Conteúdo. 

Os Sistemas Gerenciadores de Conteúdo são ferramentas que oferecem 

recursos práticos e padronizados para criação, edição, publicação, pesquisas e 

distribuição da informação. Não exigindo do usuário um conhecimento prévio em 

programação e desenvolvimento de softwares, pois a base do portal já está pronta, 

sendo necessária apenas a inserção de conteúdos através da interface gráfica do 

sistema. 

Baseando-se nessas considerações, esperamos com esta pesquisa refletir 

se a implantação do Sistema Gerenciador de Conteúdo Plone nos sites da 

Universidade Federal da Paraíba está em conformidade com as recomendações 

estabelecidas pelo e-MAG quanto aos padrões web, de forma a contribuir 

efetivamente com a acessibilidade digital desses portais e assim permitindo que 

sejam utilizados por todos. 

A Figura 1 apresenta graficamente a contextualização desta pesquisa, 

apresentando os principais temas abordados e seus subtópicos em governo 

eletrônico, os principais sites a serem analisados, abrangendo todos os campis da 

UFPB, e a acessibilidade e seus principais documentos legais. 
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Figura 1. Contextualização da Pesquisa 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 

 

1.1 MOTIVAÇÕES QUE DERAM ORIGEM AO TRABALHO 
 

 Gil (2008) destaca que a escolha de um problema de pesquisa social parte 

da busca por respostas a indagações inerentes ao meio cultural, social e econômico 

do pesquisador e a relevância da pesquisa social visa fornecer respostas a 

problemas determinados por interesse intelectual e por interesse prático. 

 Assim, o foco desse estudo, centrado na Universidade Federal da Paraíba, 

advém da experiência do pesquisador com a utilização do sistema gerenciador de 

conteúdo Plone no cotidiano profissional, tanto na implantação como também no 

gerenciamento de alguns portais institucionais na instituição, em que pôde observar 

a necessidade de realização de um estudo sobre a acessibilidade nos portais que 

utilizem a ferramenta Plone, por meio do qual projeta-se a identificação dos 

principais gargalos que dificultem ou impossibilitem o acesso aos conteúdos digitais 

de interesse público.  

 Portanto, apesar do grande avanço com a elaboração do e-MAG e do Manual 

de Identidade Padrão de Comunicação Digital, que instituiu o Plone como 

ferramenta para a criação e administração dos sites do poder executivo federal, 

agregando diretrizes e valores da acessibilidade digital, ainda é perceptível uma 

escassez de pesquisas que avaliem e reflitam essa adaptabilidade dos conteúdos 

digitais em serviços digitais do governo federal. 

 Desse modo, certos da importância da adoção de critérios de acessibilidade 

nos meios digitais, não apenas amparando-se no que a ferramenta oferece, mas 

também na forma como tem sido utilizada pelo usuário final, frente a 
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discricionariedade na gestão de conteúdo, a fim de que o direito igualitário de 

acesso à informação seja garantido. 

 

1.2 PROBLEMATIZAÇÃO 
 

 Os grandes avanços computacionais e o advento da internet têm provocado 

profundas mudanças nas formas relacionais da sociedade, em que o Estado 

compreendendo a necessidade de sua presença ativa nesse cenário, passa a 

adotar o conceito governo eletrônico com o objetivo de modernizar a maneira de 

executar as suas atividades por meio da implementação de recursos tecnológicos 

e digitais de comunicação, e dessa forma, incentivando a participação cidadã. 

 Destacando como uma das várias outras medidas oriundas da estratégia de 

Governo eletrônico, cita-se a Identidade Padrão de Comunicação Digital do 

Governo Federal (IDG), desenvolvida pela Secretaria Especial de Comunicação 

Social da Presidência da República (SECOM), tendo como foco o cidadão e 

embasada nos pilares de experiência digital comum, acessibilidade e 

economicidade, estabelecendo diretrizes, modelos e padrões aos sites vinculados 

ao Governo Federal. Apresentando a utilização do sistema gerenciador de conteúdo 

Plone como ferramenta padrão para a gestão dos sites institucionais. 

 A escolha da ferramenta Plone é justificada por apresentar um excelente 

histórico de segurança, a forte presença de requisitos de acessibilidade e 

usabilidade, sendo amplamente utilizado por outras grandes instituições 

internacionais, objetivando a facilitação na criação e edição de conteúdos digitais 

em sites por usuários, não necessariamente, detentores do domínio de conceitos 

de programação, como até então era perceptível em outras ferramentas. 

 A Universidade Federal da Paraíba, instituição autárquica de regime especial 

de ensino, pesquisa e extensão, portanto, vinculada a estrutura do Poder Executivo 

Federal, por compreender a sua responsabilização de adotar as medidas de 

padronização estabelecidas pela IDG, apresenta uma convergência em direção a 

implantação do SGC Plone, migrando seus sites de diferentes outras plataformas. 

 Em toda essa conjuntura, é importante refletir sobre a adequação dos 

critérios de acessibilidade nos sites que façam o uso da plataforma Plone, tendo em 

vista ser um facilitador da gestão de conteúdo nesses portais, porém por considerar 

o papel de seu usuário final, há espaço para determinado nível de autonomia no ato 

de utilização do sistema. Dessa forma, não obstante o SGC possuir requisitos de 
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acessibilidade, mas também seus interagentes obedecerem às diretrizes de boas 

práticas. 

 Nesse sentido, a presente pesquisa será conduzida pelo seguinte 

questionamento: a padronização de uso do sistema de gerenciamento de conteúdo 

Plone nos sites institucionais da Universidade Federal da Paraíba está a atender 

aos objetivos e premissas dos critérios de acessibilidade estabelecidos na 

Identidade Padrão de Comunicação Digital do Governo Federal? 

 

1.3 OBJETIVOS 
 

1.3.1 Objetivo geral 
 

 Analisar o processo de Gerenciamento de Conteúdo nas páginas que 

utilizem a ferramenta Plone no âmbito da Universidade Federal da Paraíba, a partir 

das diretrizes estabelecidas no Modelo de Acessibilidade do Governo Brasileiro. 

 

1.3.2 Objetivos específicos 
 

a) Avaliar a acessibilidade das principais páginas iniciais, que utilizam o Sistema 

Gerenciador de Conteúdo Plone, vinculadas a UFPB quanto à conformidade 

com os critérios propostos no e-MAG, utilizando o Simulador de 

Acessibilidade em Sítios (ASES); 

b) Identificar os principais problemas de acessibilidade e formular alternativas 

para soluções na criação e gestão desses portais institucionais; 

c) Propor um modelo teórico-prático de gestão de conteúdo em Plone para os 

portais institucionais. 

 

1.4 JUSTIFICATIVA 
 

 Esta pesquisa justifica-se por abordar um tema pertinente e em tempo 

oportuno, mediante a recente demanda de padronização do uso do modelo de 

Sistema de Gestão de Conteúdo Plone nos portais e ferramentas institucionais, 

estabelecida pelo Poder Executivo Federal em seu Projeto de Identidade Padrão de 

Comunicação Digital. Soma-se também a instituição da Lei n° 13.146/2015 – Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência), criada com o objetivo de assegurar e promover a inclusão social e 
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cidadania da pessoa com deficiência, que ratifica a exigência de obrigatoriedade da 

acessibilidade nos sites geridos por órgãos governamentais. 

 A relevância deste trabalho parte também do ponto de se tratar de um 

assunto pouco explorado em pesquisas que averiguem a acessibilidade dos sites 

institucionais que utilizam o SGC Plone, não apenas no cenário nacional, como 

também em nível de contexto da Universidade Federal da Paraíba. 

 

1.5 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 
 

 O campo da pesquisa será delimitado à Universidade Federal da Paraíba, 

mais especificamente aos principais portais institucionais das pró-reitorias, dos 

centros e coordenações de curso que utilizem o sistema Plone. 

 

1.6 ADERÊNCIA DO TEMA AO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
 

 A realização da pesquisa é requisito obrigatório para a conclusão do trabalho 

final do Mestrado Profissional em Políticas Públicas, Gestão e Avaliação da 

Educação Superior – PPGAES/UFPB. A Resolução n° 14/2021 do Conselho 

Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão da UFPB, que aprova o regulamento e a 

estrutura acadêmica do PPGAES, apresenta como objetivo específico em relação 

aos discentes: “oportunizar conhecimento profissional e acadêmico com vistas ao 

aprofundamento e aplicabilidade do desempenho profissional a partir do 

envolvimento em atividades de pesquisa, produção acadêmica, desenvolvimento e 

inovação” (UFPB, 2021). 

 Nesse sentido, a presente pesquisa, com aderência especificamente à linha 

de pesquisa sobre Políticas Públicas e Gestão da Educação Superior, pretende 

contribuir com a gestão e avaliação da inclusão social através da acessibilidade 

digital como uma política pública, evidenciando a crescente necessidade de 

adequação das páginas web aos critérios de acessibilidade frente a uma importante 

parcela da população do país, como também, ratificando a importância da igualdade 

como um direito e garantia fundamental. Convergindo com a aplicabilidade no 

desempenho profissional, pois incide diretamente em um serviço cotidiano à UFPB, 

que é a gestão de conteúdo nos sites da instituição. 
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1.7 ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 
 
 Este estudo está estruturado em capítulos, organizados com o intuito de 

facilitar a compreensão do leitor. A primeira seção, a introdutória, contextualiza o 

tema, apresenta a justificativa, os objetivos e a problematização da pesquisa. 

 O segundo capítulo trata sobre a fundamentação teórica, apresentando os 

conceitos inerentes à tecnologia da informação, seu uso e as principais medidas 

propostas na esfera governamental, os sistemas gerenciadores de conteúdo, a 

avaliação de produto de software e a contextualização na UFPB. 

 O terceiro capítulo trata, de forma específica, sobre o sistema gerenciador de 

conteúdo Plone, apresentando suas características e alguns casos de uso. 

 No quarto capítulo serão abordados os conceitos de acessibilidade e sua 

fundamentação no desenho universal, como também as principais legislações 

brasileiras que regulamentam o tema. 

 O quinto capítulo descreve os procedimentos metodológicos que permeiam 

o presente trabalho. Caracterizando e delineando a pesquisa, a abordagem, os 

objetivos e a estratégia de coleta e análise dos dados. 

 No sexto capítulo é composto pela análise e interpretação dos dados 

coletados, relatando os resultados oriundos da ferramenta ASES e correlacionando 

os principais problemas identificados com as práticas adotadas na administração 

dos sites pelo SGC Plone. 

 Por fim, as considerações finais, referências, apêndices e anexos. A figura 2 

apresenta graficamente a estruturação deste estudo. 

 

Figura 2. Estruturação do Trabalho 

  

Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 
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2 CONCEITOS E CONTEXTUALIZAÇÃO DA GESTÃO DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO 

 

Este capítulo apresenta a parte conceitual que norteia a pesquisa e facilitará 

a compreensão do leitor para os demais capítulos. Destacando a caracterização da 

Tecnologia da Informação e Comunicação, o conceito de Governo Eletrônico e suas 

ações práticas resultantes da criação do Modelo de Acessibilidade em Governo 

Eletrônico (e-MAG), a Identidade Padrão de Comunicação Digital do Governo 

Federal e seus pilares basilares, a definição dos Sistemas de Gerenciamento de 

Conteúdo, a relevância da Avaliação de Qualidade de Produto de Software e por 

fim, é exposto o contexto da Universidade Federal da Paraíba. 

 

2.1 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TIC) 
 

O conceito de tecnologia da informação e comunicação (TIC) é amplo e 

muitas vezes empregado de forma limitada a termos, por exemplo, computador, 

internet, celular entre outros, no entanto, a compreensão de TIC deve ser entendida 

como todo hardware e software de que uma empresa/organização, pública ou 

privada, necessita para atingir seus objetivos organizacionais, indo além dos termos 

citados anteriormente, mas também incluindo os sistemas operacionais, dentre 

outros diversos softwares (LAUDON; LAUDON, 2014, p. 13). 

Por sua vez, Paludo (2020) aponta que do operacional ao estratégico, a 

Tecnologia da Informação (TI) “tornou-se um poderoso instrumento para a obtenção 

de vantagem competitiva”, considerando também a sua importância no papel de 

facilitadora no processo de adaptação das organizações às grandes mudanças 

observadas no ambiente, e ainda acrescenta que por suas inúmeras aplicações, 

nenhuma definição do conceito de TI consegue contemplá-la por completo. 

A NBR ISO/IEC 38500:2018 caracteriza a tecnologia da informação como 

todos "os recursos necessários para a aquisição, processo, armazenagem e 

disseminação da informação" (ABNT, 2018). 

O crescimento exponencial das tecnologias da informação têm provocado 

mudanças nas relações sociais e econômicas, com a intensa presença de 

informação em seus diversos aspectos, e que diferentemente da sociedade 

industrial, em que a matéria-prima era o material humano e a utilização de máquinas 

na produção, a informação e o conhecimento exercem este papel fundamental nas 
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relações de produção na sociedade atual, e para esse tido de economia, a 

informação, mais que a terra e o capital, será a força motriz na criação de 

prosperidade e riquezas (MCGEE; PRUSAK, 1998). 

O fluxo informacional, presente nessa gestão estratégia de produção, está 

em constante movimento, em que um dado pode ser considerado desatualizado em 

muito pouco tempo, e nesse cenário, é de suma importância à gestão organizacional 

dos recursos informacionais a fim de que sirva de suporte à tomada de decisão, e 

acrescendo-se ao contexto deste projeto, atender os requisitos de publicidade, 

previstos na Constituição Federal de 1988, para a Administração Pública direta e 

indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. 

Nesse sentido, a gestão da informação se faz necessária, potencializando o 

uso da informação em seu contexto organizacional, isso compreende práticas de 

processamento e armazenamento de dados, inerentes a utilização de TIC. Ponjuán 

(2011) caracteriza a gestão da informação como um processo estratégico de uma 

organização, seja ela de qualquer tipo, abrangendo todas as atividades dessa 

organização. 

 

2.2 GOVERNO ELETRÔNICO 
 

O termo Governo Eletrônico evidencia os esforços governamentais em uma 

intensificação no uso das tecnologias da informação e comunicação na esfera 

pública, com ações direcionadas a disponibilização de informações e serviços à 

sociedade e novos canais de relacionamento com os cidadãos (PALUDO, 2020). 

O conceito de Governo Eletrônico foi difundido por volta dos anos 1990 como 

uma forma de caracterizar as atividades, por meio do uso das TICs, executadas 

pela Administração Pública, inicialmente apregoava a aplicação dos métodos e 

técnicas já utilizadas no setor privado (BRASIL, 2021). 

Paludo (2020) afirma que o Governo Eletrônico brasileiro foi instituído com a 

pretensão de modificar as relações do Governo com os cidadãos, com as 

instituições privadas, e também entre órgãos da própria esfera pública, destacando, 

entre outros objetivos, o aperfeiçoamento na qualidade dos serviços prestados e o 

incentivo a maior participação cidadã na atuação do Estado. 

Por sua vez, Pinho (2008) evidencia o potencial democrático das TICs 

quando há definições políticas que impulsionem a participação da sociedade, dessa 



 

 

25 

forma, o governo eletrônico não deve ser visto apenas como uma plataforma de 

disponibilização de serviços online e transparência, mas, também, como um meio 

diversificado de interação e participação entre governo e sociedade. 

Paludo (2020) afirma que o Governo Eletrônico, com serviços e informações 

prestados pela internet e por outros meios de comunicação, abrange quatro linhas 

de ação: 

 

• Voltadas ao cidadão: procuram oferecer informações e serviços aos 
cidadãos em geral, com qualidade e agilidade; 
• Voltadas à eficiência interna: relativas ao funcionamento interno dos 
órgãos de governo, com destaque para sua utilização nos processos de 
licitações e contratações em geral; 
• Voltadas à cooperação: têm a finalidade de integrar os diversos órgãos 
governamentais, assim como promover a integração com outras 
organizações públicas, públicas não estatais e privadas; 
• Voltadas à gestão do conhecimento: visam gerar e manter um banco 
de dados atualizado dos conhecimentos do Governo, para servir como 
fonte de informação e inovação a gerar melhorias nos processos em geral 
(PALUDO, 2020, p. 132). 
 

Em um breve histórico do governo eletrônico no Brasil, a iniciativa surgiu no 

ano 2000, conforme detalha a figura 3, com a criação do Grupo de Trabalho 

Interministerial (GTTI) que foi criado com o objetivo de propor e normatizar às novas 

formas de interação através do uso da TI. No período de 2000 a 2005 a linha do 

tempo destaca, dentre outras ações, a implementação do Portal da Transparência. 

Já no período de 2006 a 2010, a criação do modelo de acessibilidade de governo 

eletrônico (e-MAG), referência para disposição de conteúdos acessíveis para os 

órgãos governamentais. Nos anos de 2011 a 2016 foi promulgada a Lei n° 12.965, 

conhecida como Marco civil da internet, que estabelece regulamentações de uso da 

internet no Brasil. Em 2016 e 2017, foi publicado o decreto n° 9.094 dispondo sobre 

a simplificação do atendimento prestado aos usuários dos serviços públicos, e 

posteriormente revogado pelo decreto nº 10.609. Em 2018, destaca-se a criação da 

lei de proteção de dados pessoais, Lei nº 13.709. Em 2019 foi lançado o portal único 

do Governo Federal, com o objetivo de reunir, em um só lugar, serviços e 

informações para o cidadão (BRASIL, 2021). 
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Figura 3. Linha do tempo – Governo Eletrônico 

  

Fonte: Brasil (2020). 

 

Mais recentemente, em 2020, o Governo Federal lançou a Estratégia de 

Governo Digital para o período de 2020 a 2022, instituído através do Decreto n° 

10.332 de 29 de abril de 2020, que preconiza a transformação do governo por meio 

de tecnologias digitais, oferecendo “políticas públicas e serviços de melhor 

qualidade, mais simples, acessíveis a qualquer hora e lugar e a um custo menor 

para o cidadão”, projetando um governo do futuro: centrado no cidadão, integrado, 

inteligente, confiável, transparente e aberto e eficiente (BRASIL, 2021). 

 

2.2.1 Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico – e-MAG 
 

O Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-MAG), conforme 

destacado no tópico anterior, é uma das ações do governo eletrônico brasileiro, 

desenvolvido pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão assumindo o 

compromisso de nortear a produção e a adaptação de conteúdos digitais do governo 

federal, promovendo o acesso a todos (e-MAG/, 2014). 

Este modelo foi “fundamentado no estudo de normas de acessibilidade 

existentes em diversos países e no Web Content Accessibility Guidelines (WCAG)”. 

Constituindo-se em um conjunto de normas e recomendações a serem seguidas 

pela administração pública em seus sites e portais a fim de que seja introduzido o 

requisito da acessibilidade de forma padronizada e de simples execução 

(TAVARES, 2016). 
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As recomendações do e-MAG permitem que a implementação da 
acessibilidade digital seja conduzida de forma padronizada, de fácil 
implementação, coerente com as necessidades brasileiras e em 
conformidade com os padrões internacionais. É importante ressaltar que o 
e-MAG trata de uma versão especializada do documento internacional 
WCAG (Web Content Accessibility Guidelines: Recomendações de 
Acessibilidade para Conteúdo Web) voltado para o governo brasileiro, 
porém o e-MAG não exclui qualquer boa prática de acessibilidade do 
WCAG (e-MAG, 2014, s/p). 
 

O e-MAG foi desenvolvido em 2004, desde então foram lançadas as versões 

1.4, 2.0, 3.0 e atualmente está na versão 3.1, disponibilizada em 2014, a qual 

apresenta melhorias na organização textual do modelo, com a finalidade de torná-

lo mais compreensível. Na elaboração do projeto foram considerados os principais 

documentos que legislam e norteiam o processo de acessibilidade por meio da 

implementação do e-MAG, mais recentemente a “Lei nº 12.527, de 18 de novembro 

de 2011 (Lei de Acesso à Informação), que no seu artigo 8º, parágrafo 3º, inciso VIII 

preconiza que: “Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, 

atender, entre outros, aos seguintes requisitos: (…) adotar as medidas necessárias 

para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência” (e-MAG, 

2014). 

Visando facilitar a implementação das recomendações de acessibilidade 

propostas pelo e-MAG, elas foram separadas por seções: Marcação, 

Conteúdo/Informação, Apresentação/Design, Multimídia e Formulário (e-MAG, 

2014). 

 

2.2.2 Identidade Padrão de Comunicação Digital do Governo Federal 

 

A Lei nº 12.527 da Presidência da República, também conhecida como Lei 

de Acesso a Informação (LAI), promulgada em 18 de novembro de 2011, 

responsável por regular o acesso à informação, consonante ao disposto na 

Constituição Federal, valida o dever dos órgãos e entidades públicas a “promover, 

independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no 

âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por 

eles produzidas ou custodiadas”, devendo ser utilizado todas as ferramentas 

legítimas que dispuserem, “sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 

mundial de computadores (internet)”, e qualifica essa divulgação, em que esses 

sites deverão atender uma série de requisitos de padronização e acessibilidade. 

Mediante a importância e dever da transparência pública e a essa 
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padronização da disponibilização das informações, a Identidade Padrão de 

Comunicação Digital do Poder Executivo Federal (IDG) foi desenvolvida pela 

Secretaria de Comunicação Digital do Governo Federal (SECOM), amparada pela 

Instrução Normativa da SECOM n° 8 de 19 de dezembro de 2014, que “disciplina a 

implantação e a gestão da Identidade Padrão de Comunicação Digital das 

propriedades digitais dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal” (SECOM, 

2014a). 

Dessa maneira, a IDG difunde as diretrizes, as orientações, os padrões e os 

modelos a serem utilizados nos serviços digitais dos órgãos do Governo Federal 

(sites e aplicativos). 

 

A Identidade Padrão de Comunicação Digital do Poder Executivo Federal 
é um conjunto de diretrizes, orientações, padrões e modelos a serem 
aplicados em elementos que compõem a Identidade Padrão de 
Comunicação Digital, como a barra de governo, portais institucionais, sites 
temáticos, informativo, redes sociais, guia de serviços, guia de aplicativos 
e outras ferramentas digitais (SECOM, 2014b, p. 6). 
 

Tanto a Instrução Normativa da SECOM nº 8 de 19 de dezembro de 2014, 

quanto o Manual de Diretrizes de Comunicação Digital do Governo Federal, 

apresentam os objetivos a serem alcançados com a adoção da IDG: 

 

I - qualificar a comunicação mediante a padronização da experiência de 
uso, de forma a permitir que o cidadão encontre e utilize, com mais 
facilidade, informações sobre políticas públicas, programas e serviços 
oferecidos pelo Governo Federal; (Redação dada pela Instrução Normativa 
nº 08, de 27 de novembro de 2018); 
II - padronizar propriedades e soluções digitais com o fim de alinhar a 
estratégia de comunicação e informação dos órgãos e entidades, centrada 
no cidadão; 
III - garantir o acesso a todos os interessados, independentemente da 
forma ou dispositivo de conexão, assegurando a acessibilidade digital e o 
acesso ubíquo (SECOM, 2014ª, p. 3). 
 

Em um aspecto mais prático e técnico, a IDG comunica alguns elementos 

essenciais que compõem a estrutura padrão dos sites institucionais dos órgãos do 

Poder Executivo Federal, a “Barra de Identidade Visual do Governo Federal na 

Internet, o Portal Institucional Padrão, os Planos e Programas, o Ambiente 

Funcional, a Página de Destaque, a Internacionalização, Informativo, Redes 

Sociais, Serviços, Aplicativos, Dados Abertos e Georreferenciamento”. 
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2.2.3 Pilares da Comunicação Digital 
 

O Manual de Diretrizes de Comunicação Digital do Governo Federal 

apresenta 4 (quatro) pilares de comunicação, “razões para a padronização: foco no 

público, experiência digital comum, acessibilidade e economicidade” (SECOM, 

2014b). Sendo o foco no cidadão o elemento norteador e basilar aos demais pilares, 

conforme ilustrado na figura 4. 

 

Figura 4. Os pilares da comunicação digital 

 

Fonte: SECOM (2014b). 

 

2.2.4 Foco no Público 
 

Consiste em disponibilizar os conteúdos digitais com foco no público 

alvo/principal, em uma linguagem multimídia de fácil entendimento e acessível a 

todos, e dessa forma, fazendo com que o interessado consiga, de maneira efetiva, 

ter o conhecimento e compreensão da informação procurada (SECOM, 2014a). 

Nesse sentido, a Estratégia de Governo Digital - 2020 a 2022, que visa à 

transformação do governo por meio de tecnologias digitais, estabelece que uma das 

primeiras premissas de um governo do futuro é ser “centrado no cidadão”. 

 
Dentro deste propósito, tendo sempre o cidadão no foco das decisões 
sobre políticas e serviços ofertados, esse princípio estabelece objetivos e 
iniciativas que levarão à transformação do Estado em um provedor de 
serviços que busca constantemente entender as necessidades dos 
usuários de serviços e ofereça valor e uma boa experiência de uso para os 
cidadãos e organizações da sociedade (BRASIL, 2020, s/p). 
 

A Estratégia de Governo Digital apresenta também 3 (três) objetivos 

norteadores a essa premissa de foco no cidadão, conforme demonstrado no quadro 

a seguir:  
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Quadro 1. Os objetivos de um governo Centrado no Cidadão 
Objetivo Iniciativas 

Oferta de serviços públicos digitais 

1.1 - Transformar todas as etapas e os serviços públicos 

digitalizáveis, até 2022. 

1.2 - Simplificar e agilizar a abertura, a alteração e a 

extinção de empresas no Brasil, de forma que esses 

procedimentos possam ser realizados em 1 dia, até 2022. 

Avaliação de satisfação nos serviços 

digitais 

2.1 - Oferecer meio de avaliação de satisfação 

padronizado para, no mínimo, 50% dos serviços públicos 

digitais, até 2022. 

2.2 - Aprimorar a satisfação dos usuários dos serviços 

públicos e obter nível médio de, no mínimo, 4,5 em escala 

de 5 pontos, até 2022. 

2.3 - Aprimorar a percepção de utilidade das informações 

dos serviços no portal único gov.br e atingir, no mínimo, 

75% de avaliações positivas, até 2022. 

Canais e serviços Digitais simples e 

intuitivos 

3.1 - Estabelecer padrão mínimo de qualidade para 

serviços públicos digitais, até 2020. 

3.2 - Realizar, no mínimo, 100 pesquisas de experiência 

com os usuários reais dos serviços públicos, até 2022. 

Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado de Brasil (2020). 

 

Dessa forma, um governo centrado no cidadão “preocupa-se em oferecer 

uma jornada mais agradável a ele, respondendo às suas expectativas por meio de 

serviços de alta qualidade (simples, ágeis e personalizados) e mantendo-se atento 

à sua experiência” (BRASIL, 2020). 

 

2.2.5 Experiência Digital Comum 
 

A experiência digital comum proporciona ao cidadão a identificação das 

propriedades digitais do Governo, torna comum a lógica de navegação nos portais 

padronizados, permitindo que a informação seja encontrada de forma mais fácil e 

rápida, e ao identificar as propriedades digitais do governo, as informações contidas 

ali passam a serem vistas com maior credibilidade. 

 

A fim de facilitar a identificação do público com as propriedades digitais 
ligadas ao Governo Federal, a Identidade Padrão de Comunicação Digital 
do Poder Executivo Federal foi desenvolvida equilibrando os padrões 
estabelecidos e as peculiaridades de cada órgão. Sempre com o foco no 
público, a padronização foi intencional para que o cidadão não tenha 
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dificuldade em conseguir informações ao acessar as propriedades digitais 
do governo. Além da facilidade de acesso, acredita-se que a adoção das 
diretrizes da Identidade Padrão de Comunicação Digital pelos órgãos do 
Poder Executivo Federal gere mais credibilidade e posicionamento ao 
próprio governo ao criar uma identificação das propriedades digitais 
governamentais disponíveis à população (SECOM, 2014b, p. 11). 
 

Conforme representado na figura 5, a experiência digital comum abrange o 

uso da percepção, no tocante a credibilidade das informações e a identificação das 

propriedades digitais governamentais, como também ao desempenho, por 

proporcionar uma lógica e familiaridade ao cidadão durante o uso dos serviços 

digitais, fruto dessa padronização. 

 

Figura 5. Detalhamento da experiência digital comum 

 

Fonte: Oliveira (2018). 

 

A SECOM (2015) ressalta que “para existir uma experiência comum deve 

haver sinergia entre as propriedades do governo na entrega da informação/serviços 

aos públicos para fortalecer o sentido de identidade”, e ressalta que para o 

atendimento aos requisitos da IDG, no tocante à experiência digital comum, 

recomenda as diretrizes “quanto à navegação, quanto à linguagem, acessibilidade 

e responsividade”.  

Quanto à navegação, o SECOM (2015) associa o conceito de usabilidade, 

que “determina a facilidade com que as pessoas utilizam uma ferramenta ou 

interface”. 

O projeto de Padrões Web em Governo Eletrônico (e-PWG) que “fornece 

recomendações de boas práticas na área digital, com o objetivo de aprimorar a 

comunicação, o fornecimento de informações e serviços prestados por meios 

eletrônicos pelos órgãos do Governo Federal”, em sua cartilha de Usabilidade define 
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que a compreensão do termo usabilidade tem como ponto de partida o usuário ou 

cidadão, no caso do Governo Federal, e reforça a necessidade de se “conhecer, 

entender e trabalhar com as pessoas que representam os atuais e potenciais 

utilizadores do produto.” (BRASIL/MPOG, 2012). 

Nielsen (2012) define usabilidade como um atributo de qualidade que 

experiencia a utilização de interfaces de usuário, sendo esse atributo definido por 5 

(cinco) componentes: aprendizagem, eficiência, memorabilidade, erros e satisfação. 

Além da qualidade, a usabilidade possui outros diversos atributos, sendo a utilidade 

um dos principais, que deve responder ao questionamento: “ele faz o que os 

usuários precisam?”. 

Nesse sentido, o extinto Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão, por meio de sua cartilha de usabilidade criada para apresentar o termo e 

orientar a inserção do mesmo no desenvolvimento e manutenção dos portais de 

governo eletrônico, elenca alguns objetivos da usabilidade: 

 

• Facilidade de uso; 

• Facilidade de aprendizado; 

• Facilidade de memorização de tarefas; 

• Produtividade na execução de tarefas; 

• Prevenção, visando à redução de erros; 

• Satisfação do indivíduo. (BRASIL/MPOG, 2010, s/p). 
 

2.2.6 Acessibilidade 
 

No tocante a acessibilidade como um dos pilares da comunicação digital 

propostos no manual de diretrizes de comunicação digital do Governo Federal, 

tendo em vista que o tema será abordado de forma mais aprofundada em capítulo 

posterior, a SECOM (2014b) destaca que a implementação dos critérios de 

acessibilidade na IDG “busca garantir o acesso a todos, independentemente da 

forma ou dispositivo de conexão, assegurando a acessibilidade digital e o acesso 

ubíquo”. 

A Lei Nº 13.146, de 6 de julho de 2015, conhecida como a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência, conceitua a acessibilidade em linhas gerais, 

não apenas a digital, como:  

 

A possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, 
de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na 
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rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida (BRASIL, 
2015, s/p). 
 

Faz-se importante observar que esta definição geral do conceito de 

acessibilidade já abrange à acessibilidade à informação, no entanto, de maneira 

mais específica, a cartilha de acessibilidade na Web do World Wide Web 

Consortium (W3C) Brasil caracteriza o termo como a “possibilidade e a condição de 

alcance, percepção e entendimento para a utilização, em igualdade de 

oportunidades, com segurança e autonomia, dos sítios e serviços disponíveis na 

web” (W3C BRASIL, 2013). 

 

Acessibilidade na web significa que pessoas com deficiência podem usar 
a web. Mais especificamente, a acessibilidade na web significa que 
pessoas com deficiência podem perceber, entender, navegar, interagir e 
contribuir para a web. E mais. Ela também beneficia outras pessoas, 
incluindo pessoas idosas com capacidades em mudança devido ao 
envelhecimento (W3C, 2005, s/p). 
 

O e-MAG (2014) contextualiza a imensa expansão da internet na última 

década, provocando grandes mudanças nas formas de comunicação em todo o 

mundo, e relaciona esse fenômeno exponencial ao potencial instantâneo de 

distribuição de informações a um grande número de pessoas que as tecnologias 

proporcionam, independente de localização geográfica. Porém, junto a essa 

perspectiva, e não indiferente, o modelo de acessibilidade em governo eletrônico, 

reconhece alguns gargalos das desigualdades sociais e econômicas do país: 

 

Neste contexto, a inacessibilidade de sítios eletrônicos exclui uma parcela 
significativa da população brasileira do acesso às informações veiculadas 
na internet. O governo brasileiro - tendo em vista suas atribuições - não 
pode aceitar tal situação na entrega de informações e serviços sob sua 

responsabilidade (e-MAG, 2014, s/p). 

 

Dessa forma, conforme detalhado na figura 6, a acessibilidade tratada de 

uma forma mais abrangente, proporciona o acesso igualitário a um maior número 

possível de pessoas, independente das capacidades físico-motoras e perceptivas, 

com o uso de recursos de multimídia e de fácil compreensão, e apresentada de 

forma responsiva ao ser acessada por diferentes dispositivos e plataformas de 

conexão, “assegurando a acessibilidade digital e o acesso universal” (OLIVEIRA, 

2018). 
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Figura 6. Detalhamento da acessibilidade 

 

Fonte: Oliveira (2018). 

 

Resultado do Programa de Governo Eletrônico do Governo Federal, a 

Cartilha de Usabilidade faz a distinção entre acessibilidade e usabilidade, apesar de 

ambas terem o mesmo foco de atenção, o usuário (cidadão). Em que a 

acessibilidade é vinculada mais ao acesso, por qualquer pessoa, a locais, produtos, 

serviços ou informações, já a usabilidade trata da facilidade de uso. No entanto, são 

consideradas complementares, dessa forma, “é mais provável que um sítio com boa 

acessibilidade terá uma boa usabilidade, assim como um sítio com boa usabilidade 

será mais acessível” (BRASIL/MPOG, 2010). 

 

2.2.7 Economicidade 
 

Este pilar consiste na possibilidade de replicar e aplicar soluções em 

qualquer sistema de gerenciamento de conteúdo, estimulando o desenvolvimento 

colaborativo entre os órgãos federais, e consequentemente aperfeiçoa os 

investimentos públicos. 

 

Este pilar parte do princípio da economia de recursos e tempo para o 
desenvolvimento de soluções. A economicidade é viável porque já foi 
percebido que diversos órgãos do Poder Executivo Federal investem 
esforços para o desenvolvimento de soluções similares. Quando os 
esforços são unificados podem convergir em resultados mais eficazes, 
amplos, econômicos e em prazos menores. Além dos benefícios, os 
processos se tornam mais eficientes quando há envolvimento de várias 
disciplinas e experiências diversas (SECOM, 2015, p. 9). 
 

Um exemplo prático do conceito de economicidade é a criação e utilização 

do Portal Institucional Padrão, ferramenta reutilizável em diferentes órgãos públicos, 
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dessa forma, proporcionando a economia em não necessitar investir em uma nova 

estrutura, já que há a portabilidade de uso da solução. “O Portal Institucional Padrão 

é constituído de módulos prontos para serem desenvolvidos, possibilitando redução 

de custo material e humano” (SECOM, 2014b). 

Por sua vez, a Portaria da Presidência da República, nº 540, de 8 de 

setembro de 2020 que institui a implantação e a gestão do Padrão Digital de 

Governo dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, ratifica que o padrão 

digital de governo prezará o princípio da economicidade, com a disponibilização de 

modelos, códigos e componentes para cópia" (BRASIL, 2020). 

A figura 7 personifica o detalhamento da economicidade, ressaltando a 

replicação de soluções, o desenvolvimento colaborativo e a otimização dos 

investimentos públicos (OLIVEIRA, 2018). Mais adiante o portal institucional padrão 

será apresentado com maiores detalhes. 

 

Figura 7. Detalhamento da economicidade 

 

Fonte: Oliveira (2018). 

 

Portanto, a utilização da Identidade Padrão de Comunicação Digital do 

Governo Federal, aplicada às entidades da administração pública federal, direta, 

autárquica e fundacional do Poder Executivo Federal, alinhada aos pilares e 

objetivos propostos nas diretrizes apresentadas, tende a proporcionar benefícios 

aos cidadãos, por agregar requisitos de usabilidade e acessibilidade, mas também 

a própria administração pública ao ser implementada a redução de custos com a 

reutilização e cooperação interinstitucional em necessidades semelhantes. Inserida 

nesse contexto, a Universidade Federal da Paraíba, autarquia de regime especial, 

vinculada ao Ministério da Educação tem participado dessa mudança, conforme 

veremos mais adiante em tópico específico. 
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2.3 SISTEMAS DE GERENCIAMENTO DE CONTEÚDO (SGC) 
 

Os termos Web 1.0, 2.0 e mais recentemente a 3.0 descrevem o processo 

de evolução da World Wide Web (SANTOS e NICOLAU, 2012). A web 1.0 contribuiu 

com o acesso as informações e disseminação do conhecimento, entretanto, 

apresentava limitações quanto à interatividade do público com o conteúdo, páginas 

estáticas e a comunicação unidirecional em que as alterações ou atualizações eram 

restritas aos profissionais e/ou organizações que a desenvolveram (TAVARES, 

2016). 

Já a Web 2.0, Tavares (2006) disserta que, também “chamada de web 

participativa ou colaborativa”, é caracterizada por melhorias nos fatores limitantes 

de sua antecessora, possibilitando a interatividade, dinamismo e colaboração entre 

o usuário final e as organizações. Desse modo, desenvolvendo uma comunicação 

multidirecional. Nesse contexto, do paradigma da web 2.0, Lopez e Kronig (2014) 

ressaltam:  

 

Pensando em todos esses pontos, foram criadas ferramentas que usam o 
paradigma da Web 2.0, que permitem a criação de uma rede social, a 
escrita colaborativa, a comunicação online e o acesso a vídeos. Dentre 
essas ferramentas, podem ser encontrados os Sistemas de 
Gerenciamento de Conteúdo, conhecidos pelo acrônimo SGC ou, em 
inglês, CMS (Content Management System) (LOPEZ; KRONIG, 2014, p. 
2). 
 

E por fim, de maneira sucinta, a Web 3.0, também denominada a web 

semântica, ainda como uma projeção, após a consolidação da cultura participativa 

e interativa na atual web 2.0, essa “terceira onda” foi anunciada pela primeira vez 

em 2011, por Tim Berners Lee, James Hendler e Ora Lassila, no artigo intitulado: 

“Web Semântica: um novo formato de conteúdo para a Web que tem significado 

para computadores e vai iniciar uma revolução de novas possibilidades”, que 

apresentou como a semântica “pretende interligar os significados das palavras, 

tornando perceptível tanto a humanos quanto as máquinas” (SANTOS; NICOLAU, 

2012). 

O quadro 2 apresenta alguns elementos e diferenças entre a web 1.0, 2.0 e 

3.0 discutidos anteriormente. 
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Quadro 2. Caracterização da evolução da World Wide Web 
Web 1.0 Web 2.0 Web 3.0 

Anos 90; Anos 2000; Web semântica; 

Páginas estáticas; 
Criação de ferramentas de redes 

sociais e ambientes colaborativos; 

Conteúdo personalizado ao 

usuário; 

Comunicação 

unidirecional. 

Comunicação multidirecional. Colaboração da máquina e do 

usuário na produção de 

conteúdo. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

 

Retomando o conceito dos Sistemas Gerenciadores de Conteúdo (SGC), 

mais usualmente conhecidos pela sigla em inglês CMS (Content Management 

System), são ferramentas que permitem a criação e gestão de conteúdo sem 

necessariamente requerer do utilizador conhecimento prévio em linguagem de 

programação e outros conceitos de ciência computacional. “um CMS é um sistema 

de gerenciamento de conteúdo desenvolvido por programadores para permitir que 

pessoas sem conhecimento de programação possam gerenciar um site” 

(NOGUEIRA; NASSIF, 2012). 

Nesse sentido, Lopez e Kronig (2014) ressaltam a importância da gestão de 

conteúdo, por essa estar diretamente associada aos progressos da internet, mais 

em específico a web 2.0, na qual novas tecnologias e aplicativos possibilitam o 

ingresso dos usuários não técnicos ao cenário ativo de concepção, gerenciamento 

e até, em certo nível, na operação dos CMS nas organizações. 

McKay (2009) ao definir um CMS, divide o conceito em partes menores, 

introduzindo inicialmente a definição ampla de conteúdo, “o conteúdo é uma 

unidade de dados com algumas informações extras anexadas a ele”, esses dados 

podem ser páginas web, documentos digitais, vídeos, imagens, desde que tenham 

significado para a organização detentora da informação. Todo conteúdo compartilha 

do atributo da necessidade de serem adicionados ou editados por determinados 

usuários e publicado de forma diversa, a isso se denomina fluxo de trabalho, 

responsável por controlar esses atributos, “o fluxo de trabalho é a lógica definida 

pelas regras de negócios da organização e descreve um sistema para gerenciar o 

conteúdo”. 

 

Um CMS é uma ferramenta que permite uma variedade de técnicas 
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(centralizadas) e (descentralizadas) equipe não técnica para criar, editar, 
gerenciar e finalmente publicar uma variedade de conteúdo (como texto, 
gráficos, vídeo e assim por diante), embora seja restringido por um sistema 
centralizado conjunto de regras, processos e fluxos de trabalho que 
garantem um site coerente e validado aparência (MCKAY, 2009). 
 

A gestão de conteúdo abrange uma série de processos gerenciais como “a 

coleção, divisão, classificação, acesso autoridade, revisão, transferência, 

publicação, atualização, exclusão, armazenamento e controle de versão”, e a 

arquitetura de um CMS compreende três aspectos: a coleção de conteúdo, a 

administração e sistemas de aplicação (CHU; CHEN; CHEN, 2009), conforme 

representado na figura 8. 

 

Figura 8. Arquitetura do Gerenciamento de Conteúdo 

 
Fonte: Menezes (2016) adaptado de Chu; Chen; Chen (2009). 

 

Chu; Chen; Chen (2009) especificam detalhadamente os módulos de Autoria, 

de Coleta, de Gestão, de Publicação e de Workflow que compõem a arquitetura, do 

gerenciamento de conteúdo a seguir: 

 

(1) O Módulo de Autoria: fornece aos criadores de conteúdo o ambiente 
necessário para a construção de conteúdos e suporte, como ferramentas 
de busca, templates, e criação de formato de conteúdo. 
(2) Módulo de Coleta: executa tarefas como coleta, aquisição, 
segmentação, edição, integração e conversão (por exemplo, em página 
web ou multimídia). 
(3) Módulo de Gestão: executa a criação de abstração e anotação de 
conteúdo e metaconteúdo; cria indexação por meio de meta-conteúdo que 
define e denota conteúdos para permitir a recuperação rápida e precisa 
das informações; e o retorno das solicitações feitas pelo sistema de coleta 
e publicação. Ele também é responsável pela gestão de acesso aos 
componentes relacionados, pelo conteúdo e templates publicados, pela 
recuperação de versão de conteúdo e pelo status do workflow, bem como 
pela atribuição e manutenção de autorização de acesso. 
(4) Módulo de Publicação: encarrega-se de forma rápida e automática 
da entrega de conteúdo do repositório para as várias formas de publicação 
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de mídia, como páginas web e troca de dados XML. 
(5) Módulo de Workflow: garante que o conteúdo será efetivamente e 
precisamente integrado em processos relacionados e procura operar 
dentro do previsto ao longo dos processos de coleta, armazenamento e 
publicação (CHU; CHEN; CHEN, 2009, p. 2362). 

 

Tavares (2016) ressalta que há uma grande diversidade de sistemas 

gerenciadores de conteúdos disponíveis, desde os chamados softwares open 

source (softwares de código aberto) até aos proprietários, e que estes agregam em 

sua documentação, instruções de aplicabilidade dos requisitos de acessibilidade 

nos serviços desenvolvidos por essas plataformas. 

Atualmente o Drupal, Joomla, Plone e o Wordpress são considerados os 

principais CMSs. Sendo o Plone o foco deste trabalho, tendo em vista a sua adoção 

no Governo Federal, no desenvolvimento do gov.br, projeto de unificação de “portais 

na internet, sistemas e aplicativos móveis que contenham informações 

institucionais, notícias ou prestação de serviços do Governo Federal” (BRASIL, 

2020b). O Brasil tem sido destaque no cenário internacional no desenvolvimento em 

Plone, sendo considerado um dos dez projetos com maior impacto na América 

Latina em 2020 pela PMI (Project Management Institute) (SERPRO, 2020). 

 

O povo do Brasil poderá em breve ser capaz de acessar todos os serviços 
do governo em um portal digital - permitindo que os cidadãos em qualquer 
parte do país “acessem e resolvam todo e qualquer problema”, disse o 
presidente brasileiro Jair Bolsonaro no anúncio em abril. Ao consolidar 
1.600 sites governamentais e aplicativos móveis em uma plataforma até o 
final de 2020, o governo espera economizar R$ 100 milhões de reais por 
ano (PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE, 2020, s/p). 

 

2.4 AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DE PRODUTO DE SOFTWARE 
 

A qualidade de software visa mensurar o atendimento dos requisitos 

previamente estabelecidos no planejamento da criação do software. Zanin et al 

(2018) esclarece que a qualidade de software atua em dois segmentos distintos: 

qualidade de produto e qualidade de processo.  

Dessa forma, a qualidade de software pode ser definida como um conjunto 

de propriedades e requisitos funcionais a serem satisfeitos em determinado grau, a 

fim de que o software atenda às necessidades de seus usuários (ROCHA e 

CAMPOS, 1993). 

A qualidade de sistema é alcançada através da aplicação de uma série de 

normas estabelecidas por organizações nacionais e internacionais, que projetam a 

padronização de processos, ajudando desenvolvedores a criarem softwares com as 
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características ideais de qualidade (ZANIN et al., 2018). Dentre essas normas, para 

esta pesquisa, destacamos a ISO/IEC 25010. 

A norma ISO/IEC 25010 define o modelo de qualidade para o produto de 

software e qualidade no modelo de uso dos sistemas, sendo esta subdividida em 8 

(oito) características de qualidade do produto e 31 subcaracterísticas relacionadas 

com as propriedades estáticas e dinâmicas de software. Conforme detalhado na 

figura 9. 

 

Figura 9. Modelo de qualidade de produto ISO/IEC 25010:2011 

 
Fonte: ISO/IEC; COMMISSION (2011). 

 

Mais alinhada a esta pesquisa, destacamos a característica de usabilidade, 

em que Menezes (2016) conceitua como o grau em que um produto ou sistema 

pode ser utilizado por usuários específicos a fim do efetivo alcance de seus 

objetivos, sendo composta pelas subcaraceterísticas de Reconhecimento de 

Adequação, Apreensibilidade, Operabilidade, Proteção contra erro, Estética de 

Interface de Usuário e Acessibilidade. 
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Quadro 3. Subcaracterísticas de Usabilidade da ISO/IEC 25010 
PREMISSAS DESCRIÇÃO 

RECONHECIMENTO DE 

ADEQUAÇÃO 

Grau no qual os usuários podem reconhecer se um produto ou 

sistema é apropriado para suas necessidades. 

APRENDIZAGEM 

Grau no qual um produto ou sistema pode ser usado por 

usuários específicos para atingir objetivos específicos de 

aprender a usar o produto ou sistema com eficácia, eficiência, 

isenção de riscos e satisfação em um contexto de uso 

especificado. 

OPERABILIDADE 
Grau em que um produto ou sistema possui atributos que o 

tornam fácil de operar e controlar. 

PROTEÇÃO CONTRA 

ERROS DO USUÁRIO 

O grau em que um sistema protege os usuários contra cometer 

erros. 

ESTÉTICA DA 

INTERFACE DO USUÁRIO 

Grau em que uma interface do usuário permite uma interação 

agradável e satisfatória para o usuário. 

ACESSUBILIDADE 

Grau em que um produto ou sistema pode ser usado por 

pessoas com a mais ampla gama de características e 

capacidades para atingir um objetivo específico em um contexto 

de uso especificado. 

Fonte: Adaptado da ISO/IEC; COMMISSION (2011). 

 

Mediante a diversidade de normas relativas à qualidade de software a 

escolha e utilização depende dos propósitos estabelecidos para esta avaliação, e a 

importância de tais normas se dá por serem baseadas no trabalho de especialistas 

do mundo todo, tornando-se alicerce para especificação de produtos, organização 

e fornecimento de serviços e até para a elaboração de legislação em alguns países 

(KOSCIANSKI; SOARES, 2007). 

 

2.5 CONTEXTUALIZAÇÃO: UFPB - UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
 

Este trabalho destacará em específico a Universidade Federal da Paraíba 

(UFPB), sendo uma Instituição autárquica de regime especial de ensino, pesquisa 

e extensão, vinculada ao Ministério da Educação, com atuação em todo o Estado 

da Paraíba, criada pela Lei Estadual n° 1.366, de 02 de dezembro de 1955 (UFPB, 

2002). 

Inicialmente denominada Universidade da Paraíba, após a promulgação da 

Lei nº 3.835 de 13 de dezembro de 1960, que federalizou a instituição, passando a 

assumir o título de Universidade Federal da Paraíba, sendo integrada, na época, ao 

Ministério da Educação e Cultura, “a Universidade terá personalidade jurídica e 
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gozará de autonomia didática, financeira, administrativa e disciplinar, na forma da 

lei”. 

A sua federalização foi aprovada e promulgada pela Lei nº. 3.835, de 13 
de dezembro de 1960, por meio da qual foi transformada em Universidade 
Federal da Paraíba, incorporando as estruturas universitárias tanto na 
cidade de João Pessoa quanto em Campina Grande, assumindo assim 
uma estrutura multicampi, com atividades distribuídas por dois espaços 
urbanos diferentes (UFPB, 2019, p. 6). 
 

A figura 10 apresenta os principais marcos históricos da UFPB, partindo de 

1955, ano de sua fundação, tendo o seu primeiro processo de expansão com a 

incorporação da Escola de Agronomia do Nordeste (localizada na cidade de Areia) 

e o Colégio Agrícola Vidal de Negreiros (localizado na cidade de Bananeiras) na 

década de 1960. Já nos anos de 1970, a instituição atingiu um crescimento 

expressivo nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. E no início dos anos de 

1980, ocorreu à incorporação de mais três campi, um grande avanço no Sertão do 

Estado, a Faculdade de Direito (localizada na cidade de Sousa), a Escola de 

Veterinária e de Engenharia Florestal (localizada na cidade de Patos) e a Faculdade 

de Filosofia (localizada na cidade de Cajazeiras) (UFPB, 2019). 

Em 2002, foi criada a Universidade Federal de Campina Grande (UFCG) 

sendo desmembrada da estrutura multicampi da UFPB, através da Lei n° 

10.419/2002, a qual incorporou os campi, além do de Campina Grande, de 

Cajazeiras, Patos e Sousa. Em 2006, foi criado um campus, sediado no Litoral Norte 

do Estado, nos municípios de Mamanguape e Rio Tinto. Assim, configurando-se a 

estrutura multicampi, composta por quatro campi, Campus I (João Pessoa), Campus 

II (Areia), Campus III (Bananeiras) e Campus IV (Mamanguape e Rio Tinto) (UFPB, 

2019). Além de duas unidades acadêmico-administrativas, sendo o Centro de 

Informática (CI) localizado no bairro de Mangabeira, na capital paraibana e a 

Coordenação do Curso de Graduação em Direito, localizada na cidade de Santa 

Rita (região metropolitana de João Pessoa), vinculada ao Centro de Ciências 

Jurídicas do Campus I. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

43 

Figura 10. Marcos histórico da UFPB 

 

Fonte: UFPB (2019). 

 

Ainda sobre a estrutura da UFPB, cada campus possui no mínimo um Centro 

de Ensino, os quais são constituídos por cursos de graduação, pós-graduação e 

técnicos em várias áreas do conhecimento, além de projetos de extensão. 

Totalizando 16 (dezesseis) Centros de Ensino distribuídos entre os campi no Estado 

(SILVA, 2019). 

A UFPB é organizada com base em cinco princípios expressos em seu 

estatuto, sendo eles: 

  

I - racionalidade de organização, com plena utilização dos recursos 
materiais e humanos; 
II - universalidade de campo, pelo cultivo das áreas fundamentais dos 
conhecimentos humanos, estudados em si mesmos ou em razão de 
ulteriores aplicações, e de diferentes áreas técnico-profissionais; 
III - flexibilidade de métodos e critérios, com vistas às diferenças individuais 
dos alunos, às peculiaridades regionais e às possibilidades de combinação 
dos conhecimentos para novos cursos e programas; 
IV - indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão (UFPB, 
2002). 

 

Quanto à missão institucional da UFPB, que expressa o propósito de sua 

criação, parte do princípio de “gerar e difundir conhecimento e inovação por meio 

de ensino, pesquisa e extensão” com o objetivo de apoiar o desenvolvimento da 

sociedade de forma sustentável, “assegurando uma educação pública, gratuita, 
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inclusiva, equitativa e de qualidade”. No aspecto da visão institucional, o qual versa 

sobre os objetivos a serem alcançados, a UFPB visa “ser reconhecida como uma 

universidade inovadora, de excelência acadêmica, científica, tecnológica, artística, 

cultural e referência na gestão pública” (UFPB, 2019). Nos valores, que 

estabelecem as atitudes e a filosofia a serem adotadas pelos atores envolvidos na 

instituição, a UFPB elencou os seguintes: 

 

• Respeito à diversidade, integridade e dignidade da pessoa humana; 

• Caráter público e autônomo da Universidade; 

• Indissociabilidade do Ensino, Pesquisa e Extensão; 

• Estímulo à inovação; 

• Ética, transparência e compromisso com a sociedade e com o bem 
público; 

• Compromisso com a democracia, cidadania e inclusão social; 

• Incentivo à produção, preservação e disseminação da arte e da 
cultura; 

• Promoção da sustentabilidade (UFPB, 2019, p. 10). 

 

Na elaboração do documento “UFPB em números: 2012-2019”, que 

apresenta os resultados alcançados pela instituição nas “áreas de ensino, pesquisa, 

extensão, inovação tecnológica, internacionalização e gestão de pessoas”, 

destacando-se alguns indicadores que retratam um panorama da instituição, como 

a informação dos cursos de graduação, sendo 124 no total, em que 75% deles 

possuem o conceito do Ministério de Educação (MEC) maior ou igual a 4 (quatro), 

que estabelece o índice de qualidade de cada curso, conforme apresentado na 

figura 11, no período de 2012 a 2019 ocorreram 228 avaliações e 60% destas 

resultaram em conceitos maiores do que 4 (quatro). 

 

Figura 11. Avaliação dos cursos de graduação da UFPB 

 

Fonte: UFPB (2020). 
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Dentre estes e outros índices, a UFPB integra o ranking das 2.000 melhores 

universidades do mundo, especificamente na posição 1.230 em todo mundo, 

segundo a classificação do World University Ranking (CWUR) 2021-22, e ocupando 

a 30ª posição a nível Brasil. A CWUR, organização internacional de consultoria na 

área de educação superior, adota em sua metodologia uma abordagem quantitativa 

que abrange 7 (sete) indicadores alinhados em (4) quatro áreas para criação do 

ranking, sendo estas a qualidade da educação, empregabilidade de alunos 

egressos, qualidade do corpo docentes e desempenho das pesquisas (UFPB, 

2021). 

A UFPB, segundo informações da Gerência de Desenvolvimento de Sites 

(GWEB), setor responsável por desenvolver e manter portais para os centros, 

departamentos, coordenações, laboratórios, comitês, secretarias e agências, a 

implantação do Plone iniciou a partir de meados de 2017, e atualmente possui cerca 

de 410 portais que foram desenvolvidos ou migrados para o uso do SGC Plone nos 

últimos 4 (quatro) anos e cerca de 150 portais desativados por utilizarem SGCs 

diversos, dessa forma padronizando e facilitando o suporte e manutenção desses 

serviços digitais, em conformidade com a IDG do Governo Federal. A GWEB 

disponibiliza manuais de uso, videoaulas e perguntas frequentes, além de 

treinamentos aos setores que adotarem a ferramenta. 

A manutenção e criação dos portais na UFPB está alinhada a meta do 

objetivo estratégico Pinf.TI.03 – Assegurar a prestação de serviços de TI de 

qualidade, do Plano de Desenvolvimento Institucional da UFPB 2019-2023: 

 

Estabelecimento e implementação de processos de gerenciamento de 
serviços de TI baseados em boas práticas e normas internacionalmente 
conhecidas, incluindo a implementação de planos de governança de TI e 
controles de gestão, bem como a certificação do pessoal de TI em gestão 
de serviços, governança e gerenciamento de projetos; além da 
disponibilização de acesso de qualidade à internet para toda a comunidade 
universitária, assegurando a plena realização das atividades acadêmicas 
e administrativas em todos os campi da instituição (UFPB, 2019, p. 17). 

 

Como também no tópico de “visão geral organizacional e ambiente externo” 

do relatório de gestão 2019 da UFPB, em que os canais de relacionamento com a 

sociedade, desenvolvidos pela instituição, têm a incumbência de gerenciar e 

monitorar “os dados e informações, garantindo ao cidadão, na forma da lei, o acesso 

às informações institucionais, bem como receber e encaminhar denúncias e 

reclamações dos cidadãos” (UFPB, 2019b).  
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3 O SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE CONTEÚDO PLONE 
 

Neste capítulo será apresentado o sistema de gerenciamento de conteúdo 

Plone, suas principais premissas, sua arquitetura, alguns casos de uso e sua 

implementação na Universidade Federal da Paraíba. 

 

3.1 O PLONE 
 

Os Sistemas Gerenciadores de Conteúdo, mesmo sendo criados com a 

premissa de descentralizar o gerenciamento de conteúdo e proporcionar aos 

usuários não especialistas na área a possibilidade de utilização da ferramenta, 

ainda assim muitos desses sistemas apresentavam certo nível de complexidade, e 

logicamente, por serem desenvolvidos por programadores acabavam apresentando 

alguns conceitos e abstrações de não tão fácil compreensão pelos atores 

envolvidos. 

Nesse contexto, no início da década de 2000, os jovens Alan Runyan, 

Alexander Limi e Vidar Andersen criaram um sistema gerenciador de conteúdo 

denominado Plone, focado não apenas nas necessidades dos programadores, mas 

também na visão dos usuários finais, os quais são os responsáveis por gerenciar a 

ferramenta, adicionando e editando conteúdo. Assumindo objetivos bem definidos, 

nas áreas de usabilidade, acessibilidade, padrões, segurança e open source 

(NOGUEIRA; NASSIF, 2012). Conforme discriminado no quadro 4: 
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Quadro 4. Principais premissas do CMS Plone 

PREMISSAS DESCRIÇÃO 

USABILIDADE 

O Plone proporciona uma excelente experiência de usuário, indo além 

de uma simples questão de apresentar um HTML bonito, pois fornece 

uma interface com os principais padrões internacionais de usabilidade. 

(MCKAY, 2009). Resultando num CMS simples é fácil de utilizar. 

ACESSIBILIDADE 

Por seguir todas as recomendações da W3C os sites em Plone garante 

o acesso independente de restrições físicas ou das plataformas 

utilizadas na navegação (NOGUEIRA e NASSIF, 2012). 

PADRÕES 

Também consequência da adequação aos padrões web definidos na 

W3C, o Plone é escrito com código leve e compatível com os principais 

softwares disponíveis no mercado e com os que ainda serão lançados 

(NOGUEIRA e NASSIF, 2012). 

SEGURANÇA 

Por ser um CMS baseado no framework Zope, servidor especializado 

em gestão de conteúdos que se destaca pela segurança das 

informações, sendo um aspecto de extrema importância quando o foco 

da utilização seja em um site ou portal corporativo ou de governo (LUIZ, 

2014). 

OPEN SOURCE 

Além de não ser necessária a aquisição da solução, softwares de 

código aberto, por não estarem vinculados unicamente a um 

fornecedor ou empresa e sim a toda uma comunidade de 

programadores de todo o mundo, estão em constante evolução 

(SECOM, 2014c). 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

 

A palavra Plone é originária da banda de música eletrônica da cidade de 

Birmingham, Inglaterra, que tinha como principal característica produzir músicas 

minimalistas, além de possuir um valor simbólico, pois foi a banda em que os 

fundadores do sistema estavam a ouvir no momento que se conheceram (PLONE, 

2021).  

Apesar do pouco tempo, o Plone cresceu de forma exponencial, no tocante 

as funcionalidades, comunidade, documentação e desenvolvedores, mediante a 

esse avanço, no ano de 2003 foi anunciada a primeira conferência anual do Plone 

para desenvolvedores e usuários (FERNANDES; STRAPASSON, 2013). Em 

seguida, em 2004, foi criada a Fundação Plone, com o intuito de fornecer suporte 

ao desenvolvimento e marketing (PLONE, 2021). 

 

O Plone é um sistema gerenciador de conteúdo livre, gratuito e de código 
aberto que foi desenvolvido utilizando a linguagem de programação Python 
e que tem o Zope como seu servidor de aplicações. É um software que 
visa a facilidade no trabalho de criação, edição e publicação de conteúdos 
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web diversos. Seu foco principal é a facilidade de uso e a aderência a 
padrões web e de acessibilidade (LUIZ, 2014, p. 25). 

 

3.2 A ARQUITETURA DO PLONE 
 

O Plone, conforme já mencionado, é um CMS de código aberto, em que a 

composição de sua arquitetura, denominada PZP (Python – Zope - Plone), é escrita 

com a linguagem de programação python, tendo o zope como servidor de aplicação 

e o Plone sendo a solução a ser utilizada, conforme exposto na figura 12. 

 

Figura 12. Arquitetura PZP 

 

Fonte: Luiz (2014). 

 

O Plone também é destaque por estar entre os 2% principais projetos de 

código aberto do mundo, tendo mais de 103.000 contribuições de quase 900 

programadores. O Plone é suportado por mais de 350 provedores distribuídos em 

mais de 100 países, sendo ativamente evoluído desde a sua primeira versão em 

2001, além de estar disponível em mais de 40 idiomas. E apresenta o melhor 

histórico de segurança entre os principais CMSs do mercado. E todos esses 

números expressivos é fruto de uma ativa comunidade de colaboradores que 

realizam grandes eventos como conferências anuais e simpósios regionais 

(PLONE, 2021). 

Dado o excelente histórico de segurança, considerado o melhor entre os 

principais CMSs do mercado, faz-se importante reforçar essa característica do 

Plone, em que em seus mais de 15 anos de criação não recebeu nenhum relatório 

de vulnerabilidade crítica, e este resultado é credenciado as boas práticas de 

codificação, processos integrados e contínuos e uma equipe de segurança proativa. 

E esse alto padrão de segurança atraiu a “atenção de muitas organizações 
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preocupadas com a segurança e agências governamentais, incluindo a NASA 

(National Aeronautics and Space Administration) e o FBI (Federal Bureau of 

Investigation), que escolheram o Plone para sua solução Enterprise Web CMS” 

(PLONE, 2021). 

 

O Plone CMS é um dos sistemas de sites mais seguros disponíveis. É raro 
ter Common Vulnerability Exposures (CVE) publicadas sobre o Plone. Uma 
revisão de CVEs nos últimos 3 (três) anos para CMSs populares mostrou 
os seguintes resultados com o Plone sendo um vencedor claro com 
significativamente menos CVEs: 
 

• Plone: 40 

• Drupal: 409 

• WordPress: 596 (PLONE, 2021, s/p). 

 

A definição do termo conteúdo na plataforma Plone é genérica, pois permite 

a publicação e gerenciamento de diversos tipos de informação, texto, fotos e 

imagens, documentos, notícias e eventos, vídeos, arquivos de áudio, conforme 

representado na figura abaixo. 

 

Figura 13. Tipos de Informações 

 

Fonte: Plone (2020). 

 

Os sites em Plone podem apresentar designs um pouco diferentes, mas 

normalmente possuem alguns elementos em comum, conforme na figura abaixo, 

que apresenta o design padrão, em que o menu de navegação fica na área 
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esquerda, a área principal no centro, e a área direita com as últimas publicações na 

página, além do cabeçalho e do rodapé com menus e links úteis. No entanto, essa 

estrutura é adaptável a necessidade de seu uso. 

 

Figura 14. Design Padrão

 

Fonte: Plone (2020). 

 

3.3 CASOS DE USO DO PLONE 
 

Além das importantes instituições já mencionadas, o Plone também é 

utilizado por diversas universidades americanas, pela Disney, eBay, Walmart, 

Nokia, e no cenário brasileiro, podemos citar o Governo Federal em seu projeto 

Gov.br de unificação de portais, sistemas e aplicativos. O gov.br, até o início de 

novembro de 2020, já contava com mais 84 milhões de cidadãos cadastrados, 

correspondendo a 39,6% da população brasileira, segundo dados do IBGE (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística) (SERPRO, 2020). 

A Portaria n° 482, de 28 de agosto de 2020, que “Aprova o Manual de 

Publicação que trata das ferramentas de administração e publicação de conteúdos 

no âmbito do Portal Institucional do Governo federal”, esclarece que o sistema 

escolhido para gestão de conteúdo no gov.br foi o Plone e justifica a predileção 

pelos critérios bem definidos de usabilidade, acessibilidade e segurança (BRASIL, 

2020). 

As Universidades Federais, por comporem a estrutura do Poder Executivo 

Federal, também compreendem essa padronização em seus sites e ferramentas 



 

 

51 

digitais, dessa forma, em específico na Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 

está a ocorrer uma crescente migração dos antigos portais institucionais, que 

utilizavam diversos outros sistemas de gerenciamento de conteúdo, para o Plone, 

atingindo às Pró-Reitorias, os Centros, as Coordenações de graduação e pós-

graduação e outros setores, que administram seus sites, os quais são responsáveis 

pela interação com a comunidade tanto interna como também com a sociedade. 

Considerando também a utilização das páginas web geradas automaticamente pelo 

Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) por alguns 

setores, que em suas devidas proporções tem sido um tema de discussão interna 

frente ao avanço da padronização digital por meio do Plone. 
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4 ACESSIBILIDADE 
 

Neste capítulo são apresentados os principais conceitos sobre acessibilidade 

digital, algumas diretrizes e a legislação nacional que regulamenta o tema. Além de 

caracterizar o conceito da pessoa com deficiência. 

 

4.1 ACESSIBILIDADE DIGITAL 
 

O conceito de acessibilidade é utilizado quando o objetivo é a inclusão de 

pessoas na utilização de meios físicos ou digitais, independentemente de suas 

limitações físicas, vinculado à ideia de eliminar obstáculos que impossibilitem ou 

limitem esse acesso. 

De acordo com a Lei n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece 

normas e critérios para a promoção de acessibilidade, em sua conceituação sobre 

o tema, alterada pela Lei nº 13.146, de julho de 2015, caracteriza-a como a 

possibilidade e a condição de alcance não apenas para a utilização de “espaços, 

mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 

comunicação”, mas também com um acesso qualificado em segurança e 

autonomia, por pessoas com deficiências ou com mobilidade reduzida. 

A essa definição, a Cartilha de Acessibilidade na Web em seu fascículo I, 

ressalta que apesar de regulamentar o acesso com segurança e autonomia, 

apresenta restrições quanto a sua abrangência, ao especificar a “pessoa portadora 

de deficiência ou com mobilidade reduzida”, e não ampliando a todas as pessoas, 

além de apresentar a nomenclatura de “pessoa portadora de deficiência”, sendo 

considerado atualmente como desatualizado e inadequado (W3C BRASIL, 2013). 

Nesse sentido, a cartilha utiliza uma definição mais abrangente, pontuando 

as alterações necessárias identificadas na legislação brasileira, assistindo tanto as 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, como também a todas as pessoas 

em diferentes contextos de uso. 

 

Possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para a 
utilização, em igualdade de oportunidades, com segurança e autonomia, 
do meio físico, do transporte, da informação e da comunicação, inclusive 
dos sistemas e tecnologias de informação e comunicação, bem como de 
outros serviços e instalações (W3C BRASIL, 2013, p. 21). 

 

O e-MAG (2014) contextualiza a expansão da Internet na última década, que 

vem revolucionando as formas de comunicação e de acesso à informação, e atrela 
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este fenômeno de crescimento exponencial ao potencial que a internet possui em 

atingir de maneira instantânea muitas pessoas. E nesse sentido, a inacessibilidade 

de sites exclui uma parcela significativa da população brasileira do acesso aos 

esses serviços digitais. 

Desta forma, introduz-se o conceito de acessibilidade digital, também 

conhecida como acessibilidade à web, que consiste no acesso à informação 

disposta na internet, sem discriminação de grupos de usuários específicos 

(RAMOS, 2011). 

A W3C Brasil (2013) em sua cartilha de acessibilidade na web, apresenta o 

conceito de acessibilidade digital de forma simples, mas rica, de que o termo 

significa que pessoas com deficiência consigam usar a internet. Mais 

especificamente é que as pessoas com deficiência podem perceber, entender, 

navegar, interagir e contribuir para a internet. 

Sendo assim, “um ambiente digital concebido com acessibilidade deve 

possibilitar acesso, utilização e compreensão facilitada para o maior número 

possível de pessoas” (IFRS, 2019). 

Segundo a W3C Brasil (2013) o fundamento teórico de maior importância 

para o conceito de acessibilidade é o Desenho Universal, “que é o desenvolvimento 

de produtos e ambientes para serem usáveis por todas as pessoas, na maior 

extensão possível, sem a necessidade de adaptação ou desenho especializado”. 

Fregolente (2008) faz uma retrospectiva sobre o desenho universal, e 

reafirma a crença que a ideia começou a surgir durante a Revolução Francesa, com 

a ênfase sobre igualdade para todos. Nos Estados Unidos, após a Segunda Guerra 

Mundial, em função dos soldados feridos, iniciam-se as principais ações que 

resultaram na concepção do processo de acessibilidade. 

O conceito de desenho universal foi criado por uma comissão em 

Washington, Estados Unidos, no ano de 1963, inicialmente denominado “Desenho 

Livre de Barreiras”, pois o foco era voltado à eliminação de barreiras de cunho 

arquitetônico nos projetos de edifícios, equipamentos e áreas urbanas. 

Posteriormente, o conceito evoluiu para o termo desenho universal, passando a 

considerar “não só o projeto, mas principalmente a diversidade humana, de forma 

a respeitar as diferenças existentes entre as pessoas e a garantir a acessibilidade 

a todos os componentes do ambiente” (CPA, 2005). 

São 7 (sete) os princípios que sustentam o Desenho Universal, compilados 

na Universidade Da Carolina do Norte, Estados Unidos: 
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• Equiparação nas possibilidades de uso: pode ser utilizado por 
qualquer usuário em condições equivalentes. 

• Flexibilidade de uso: atende a uma ampla gama de indivíduos, 
preferências e habilidades individuais. 

• Uso simples e intuitivo: fácil de compreender, independentemente 
da experiência do usuário, de seus conhecimentos, aptidões linguísticas 
ou nível de concentração. 

• Informação perceptível: fornece de forma eficaz a informação 
necessária, quaisquer que sejam as condições ambientais/físicas 
existentes ou as capacidades sensoriais do usuário. 

• Tolerância ao erro: minimiza riscos e consequências negativas 
decorrentes de ações acidentais ou involuntárias. 

• Mínimo esforço físico: pode ser utilizado de forma eficiente e 
confortável, com um mínimo de fadiga. 

• Dimensão e espaço para uso e interação: espaço e dimensão 
adequados para a interação, o manuseio e a utilização, 
independentemente da estatura, da mobilidade ou da postura do usuário 
(NC STATE UNIVERSITY, 1997, s/p). 

 

Ao serem aplicados à web, os princípios do desenho universal, a W3C Brasil 

(2013) conclui que os objetos e ambientes utilizados nos sites devem ser projetados 

para a utilização por um maior número de pessoas possível, “independentemente 

de suas habilidades motoras, visuais, auditivas, táteis ou de qualquer outra condição 

que possa oferecer dificuldade na finalização de uma tarefa”. Dessa forma, todos 

os sites devem ser construídos seguindo padrões, para que, quando acessados ou 

reutilizados em grande escala, não ofereçam barreiras de acesso por toda ou parte 

da sociedade. 

 

4.2 LEGISLAÇÃO SOBRE ACESSIBILIDADE DIGITAL 
 

A Constituição Federal de 1988, no Título II, Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais, além de assegurar a igualdade, em que “todos são iguais perante a 

lei, sem distinção de qualquer natureza”, também assegura o acesso universal à 

informação. Podendo-se destacar também, em seu Artigo 24, XIV o qual estabelece 

que a União, os Estados e o Distrito Federal competem legislar corretamente sobre 

a proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência (BRASIL, 

1988). 

Após a promulgação da Constituição Federal, a Lei nº 10.098, de dezembro 

de 2000, é considerada um dos primeiros avanços na legislação brasileira em 

relação à acessibilidade, estabelecendo normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade 

reduzida. Sendo regulamentada pelo Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004 
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(W3C BRASIL, 2015). Tendo como premissa a “supressão de barreiras e de 

obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e 

reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação”. 

Apesar de naquela época o conceito de acessibilidade ainda estar sendo 

difundido no país, o grande avanço se deu na ampliação da acessibilidade com o 

acréscimo dos sistemas e meios de comunicação e informação: 

 

Acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total 
ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das 
edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e 
meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida (BRASIL, 2000, s/p). 

 

Qualificando também a definição do que seriam as barreiras e obstáculos 

nas comunicações e informação, como qualquer entrave que dificulte ou 

impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens através do uso de 

plataformas digitais (BRASIL, 2000).  

Em 25 de agosto de 2009 foi publicado o Decreto n° 6.949 que promulga a 

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 

Protocolo Facultativo, ocorrida em 30 de março de 2007 em Nova Iorque, elaborada 

pela Organização das Nações Unidas (ONU) e assinada pelo Brasil. Dessa forma, 

a Convenção é incorporada à Constituição Federal, estabelecendo em seu Artigo 

9°, que os Estados Partes devem tomar as medidas apropriadas para “promover o 

acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias da informação 

e comunicação, inclusive à Internet” (BRASIL, 2009). 

Tavares (2016) aponta que o Decreto n° 6.949, resultado da Convenção, 

amplia a acessibilidade a todas as deficiências, ates restrita às pessoas com 

deficiência visual, apresentado no Decreto nº 5.296. 

Também é oportuno citar a Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, 

conhecida como a Lei de Acesso à Informação, que dentre outras medidas ressalta 

a importância da acessibilidade, como requisito necessário aos órgãos públicos na 

divulgação das informações em seus sites, em conformidade com o disposto na Lei 

nº 10.098 (BRASIL, 2011). 

A W3C Brasil (2015) cita a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, como um 

grande avanço com relação aos direitos da pessoa com deficiência, pois institui a 

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência), que conta com um capítulo exclusivamente dedicado ao acesso à 
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informação e à comunicação, abordando também a acessibilidade nos sites no país: 

 

É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet mantidos por empresas 
com sede ou representação comercial no País ou por órgãos de governo, 
para uso da pessoa com deficiência, garantindo-lhe acesso às informações 
disponíveis, conforme as melhores práticas e diretrizes de acessibilidade 
adotadas internacionalmente (BRASIL, 2015, s/p). 
 

Convém apresentar as principais diretrizes da acessibilidade mais 

específicas à percepção digital, que propõe aplicações técnicas a fim de viabilizar o 

cumprimento das leis citadas anteriormente, destinadas as figuras envolvidas no 

desenvolvimento e manutenção dos serviços digitais. As diretrizes internacionais de 

acessibilidade, desenvolvidas pela iniciativa para a Acessibilidade na Web (WAI – 

Web Acessibility Initiative), do W3C, formada por grupos de trabalho que 

desenvolvem, em parceria com outras instâncias, estratégias e recomendações 

para ajudar a tornar a Internet mais acessível às pessoas com deficiência e 

mobilidade reduzida (W3C BRASIL, 2015). 

Após a criação do WAI, em 1999 foi lançada a primeira versão das Diretrizes 

de Acessibilidade para Conteúdo Web, o WCAG 1.0 (Web Content Accessibility 

Guidelines), que passaram a ser utilizadas por governos e empresas como padrão 

para o desenvolvimento de projetos web acessíveis. Em 2008, a WAI lançou a 

segunda versão das Diretrizes, as WCAG 2.0, objetivando atender às novas 

tecnologias que surgiram desde o lançamento da primeira versão do WCAG, 

contando com os esforços internacionais para serem padronizadas em um único 

documento, tornando-se padrão a ISO/IEC International Standard (ISSO/IEC 

40500:2012) e posteriormente traduzido para o português (W3C BRASIL, 2015). 

Em 2005, a nível nacional, ressalta-se o Modelo de Acessibilidade em 

Governo Eletrônico (e-MAG), sendo uma ação do governo eletrônico brasileiro, 

conforme já apresentado nesta pesquisa, criado para nortear o processo de 

introdução da acessibilidade nos conteúdos digitais do governo brasileiro, o qual é 

baseado nas recomendações do WCAG, sendo institucionalizado pela Portaria n°3, 

de 7 de maio de 2007, passando a ser obrigatória para todos os portais do governo 

brasileiro (W3C BRASIL, 2015). 

A figura 15 mostra a correspondência existente entre as recomendações do 

e-MAG em sua versão 3.1 e os critérios que atenderão estabelecidos pelo WCAG 

2.0, na prática de construção de uma página web, o que nos permite observar o 

alcance do e-MAG aos níveis do modelo internacional. 
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Figura 15. Cobertura dos critérios WCAG 2.0 x Recomendações e-MAG 

 
Fonte: MPOG (2016). 

 

Podemos ressaltar também, os Padrões Web em Governo Eletrônico (e-

PWG) que “são recomendações de boas práticas agrupadas em formato de 

cartilhas com o objetivo de aprimorar a comunicação e o fornecimento de 

informações e serviços prestados por meios eletrônicos pelos órgãos do Governo 

Federal” (BRASIL, 2019). As cartilhas contemplam recomendações nas áreas de 

Codificação, Guia de Administração, Usabilidade, Redação Web e Desenho e 

Arquitetura de Conteúdo, baseadas nas especificações das diretrizes estabelecidas 

pela W3C, tendo como objetivos: 

 

• Estabelecer padrões de qualidade de uso, desenho, arquitetura de 
informação e navegação; 

• Estabelecer um fluxo de criação, desenvolvimento e manutenção 
na gestão dos sítios governamentais; 

• Consolidar a acessibilidade; 

• Criar artefatos de acordo com os padrões estabelecidos pelo W3C 
(GOVERNO DIGITAL, 2019, s/p). 
 

4.3 CONCEITO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
 

O conceito de deficiência é um termo com variadas interpretações, indo além 

de anomalias físicas, contendo também os componentes funcionais e sociais. A 

definição amplamente utilizada e aceita sobre o termo é o publicado pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS), por meio da Classificação Internacional de 

Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), divulgado na Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiências: 

 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm incapacidades físicas, 
mentais, intelectuais ou sensoriais a longo prazo que, em interação com 
diversas barreiras, podem prejudicar sua participação plena e efetiva na 
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sociedade em igualdade de condições com os outros (UNITED NATIONS, 
2001, s/p). 
 

Dessa forma, a deficiência não deve ser vista dentro de uma concepção 

puramente médica, a qual seria condicionada exclusivamente a uma doença. 

Apesar de que em muitos casos a deficiência é oriunda de uma doença, mas não 

deve ser confundida com uma das causas que a podem gerar. A atual compreensão 

de deficiência como parte da área de desenvolvimento social e de direitos humanos 

(SEDH, 2008). 

A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, conhecida como a Lei Brasileira de 

Inclusão (LBI), conceitua pessoa com deficiência “aquela que tem impedimento de 

longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, ou qual, em 

interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva 

na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” (BRASIL, 2015). 

A W3C Brasil (2018) afirma que essa definição está fundamentada em três 

importantes características: 

 

• A primeira delas é que o impedimento é de longo prazo, de modo que a 
solução dos problemas decorrentes não pode ser postergada nem 
contornada provisoriamente. Requer, portanto, uma solução permanente, 
sustentável e definitiva; 
• A segunda característica é que o impedimento não é avaliado 
isoladamente, mas na interação com uma ou mais barreiras do ambiente. 
Isso significa que uma mesma deficiência pode ser muito severa, ou então 
não ser evidente. Ela vai depender das condições em que a pessoa vive, 
da acessibilidade do seu ambiente e do comportamento dos indivíduos que 
constituem a sociedade em que ela está inserida; 
• A terceira característica é que o critério de equiparação não é mais o 
padrão da saúde física, relativo à sobrevivência e segurança da pessoa 
com deficiência, mas passa a considerar a sua participação plena e efetiva 
na sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas (W3C 
BRASIL, 2018, p.13). 

 

Também é oportuno destacar os grupos que não se insere como pessoas 

com deficiência, principalmente tratando do longo prazo, em muitos contextos a 

acessibilidade digital é necessária, por exemplo, durante o uso de um dispositivo 

móvel com uma tela muito pequena, ou até mesmo o acesso a um serviço digital 

por meio de uma conexão à internet lenta. Podemos ampliar o alcance da 

importância da acessibilidade na web ao conjunto de pessoas com baixo letramento, 

assumindo a definição de que uma página web acessível é mais fácil de navegar 

(W3C BRASIL, 2018). Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) reforçam a relevância do tema, posto que em 2016, cerca de 7% da 

população brasileira podia ser considerada analfabeta (IBGE, 2017). Dessa forma, 



 

 

59 

o público-alvo pode ser abrangente a todos, enquanto usuários dos serviços e sites 

web, mas não desconsiderando o fato da acessibilidade digital ser indispensável ao 

grupo de pessoas com deficiência. 

 

4.4 A ACESSIBILIDADE DIGITAL NA UFPB 
 

A UFPB, diante da demanda, da importância e das exigências legais de 

promoção da acessibilidade, instituiu a Política de Inclusão e Acessibilidade, 

aprovada através da Resolução n° 34/2013 CONSUNI, e criou o Comitê de Inclusão 

e Acessibilidade (CIA) (UFPB, 2019, p. 146). 

A Política de Inclusão e Acessibilidade da UFPB, tem como princípios e 

valores: 

I. a inclusão vista como um processo de atender e de dar resposta à 
diversidade de necessidades de toda a comunidade universitária, através 
de uma participação cada vez maior na aprendizagem, nas relações 
interpessoais, nas decisões para a construção de uma cultura inclusiva;  
II.   a acessibilidade entendida como “condição para utilização, com   
segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e 
equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos   
dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação”, por pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida;  
III. a integração dos setores da UFPB que tratam da Educação Especial, 
nas suas diferentes especificidades;  
IV. os direitos humanos e a igualdade de direitos de todos;  
V. o combate a todas as formas de discriminação baseada nas diferenças 
humanas;  
VI. a criação de oportunidades igualitárias de participação (UFPB, 2013). 

 
O Comitê de Inclusão e Acessibilidade (CIA) tem uma importante atuação 

nesse contexto, garantindo a adoção de critérios de acessibilidade nas ações da 
instituição, produzindo e capacitando a comunidade acadêmica sobre a inclusão, 
atendendo demandas discentes, implementando soluções para eliminação de 
barreiras (UFPB, 2013). 

No Plano de Desenvolvimento Institucional da UFPB, referente ao 
quinquênio 2019-2023, é apresentada a política de transparência, que estabelece 
orientações de boas práticas na transparência pública a serem implementadas no 
acesso à informação, a fim de qualificar o serviço à sociedade. Tendo como um dos 
princípios norteadores a acessibilidade. E nas diretrizes, destaca-se o item “II. 
Promoção da acessibilidade das informações divulgadas” (UFPB, 2019, p. 141). 

 
É assegurado, via de regra e sempre que possível, o amplo acesso às 
informações no âmbito de competência da UFPB por meio de canais que 
atendam às diversas necessidades de acessibilidade, respeitando-se a 
classificação da informação quanto ao sigilo (UFPB, 2019, p. 141). 

 
Como é possível perceber, a acessibilidade mencionada no planejamento da 

UFPB, versa muito sobre demandas de infraestrutura e de certa maneira, ainda 
tímida, a acessibilidade em seu aspecto digital e informacional, necessitando de 
metas e objetivos mais claros quanto ao atendimento desta temática em seus 
sistemas de comunicação, portais institucionais e serviços digitais. 
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Entretanto, é importante destacar a atuação da UFPB na área da tecnologia 
assistiva, através do Laboratório de Aplicações de Vídeo Digital (LAVID), no 
desenvolvimento da suíte VLibras (Tradutor Automático de Conteúdos Digitais para 
Libras em Código Aberto e Distribuição Livre) em parceria com o Ministério da 
Economia (ME), que consiste em um conjunto de ferramentas gratuitas e de código 
aberto, capazes de traduzir automaticamente conteúdos digitais para a Língua 
Brasileira de Sinais (LIBRAS), proporcionando a acessibilidade para pessoas 
surdas ao uso de computadores, dispositivos móveis, sites (BEZERRA, 2018). Na 
figura 16, apresentamos a plataforma VLibras em sua página oficial 
(https://www.gov.br/governodigital/pt-br/vlibras). 

 
Figura 16. Página do VLibras no gov.br 

 
Fonte: VILIBRAS (2021). 

 
Segundo dados do portal da própria ferramenta, são realizadas cerca de 100 

mil traduções diariamente, 70 mil frases treinadas por inteligência artificial, e mais 
de 17 mil sinais na biblioteca do serviço. Em sua página online, são disponibilizadas 
versões da ferramenta em diversos formatos (para navegadores, para 
computadores e para smartphones e tablets), além de fornecer toda a 
documentação para os desenvolvedores (VLIBRAS, 2021). 

 
Os surdos enfrentam bastante dificuldade para ler, escrever e se 
comunicar na língua oral do seu país. Dessa forma, para tentar reduzir 
esses problemas, o objetivo da ferramenta computacional de código 
aberto, denominada VLibras-Desktop, consiste em gerar automaticamente 
conteúdos em Língua Brasileira de Sinais (Libras), aumentando o grau de 
acessibilidade das pessoas surdas que utilizam computadores (desktop) 
(SOFTWARE PÚBLICO BRASILEIRO, 2021). 
 

Diante do exposto, é possível identificar que, apesar de forma ainda inicial, a 
UFPB tem buscado seguir e implementar os compromissos e obrigações legais 
instituídas ao Estado, por meio da referida CIA e de sua política institucional de 
inclusão, incentivando a produção de pesquisas científicas nessa temática, tal qual 
a suíte VLibras, destaque no cenário nacional, presente em inúmeros portais 
vinculados ao Governo Federal e nas principais plataformas de aplicativos.  
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5 PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA 
 

Esta seção apresenta os procedimentos metodológicos adotados neste 

projeto que serão utilizados para o alcance dos objetivos propostos pela pesquisa. 

Conforme resumido na figura 17. 

 

Figura 17. Caracterização da Pesquisa 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 

 

 

5.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 
 

Este estudo se configura de caráter exploratório e descritivo, por meio da 

análise documental coletada nos principais sites da UFPB. A pesquisa exploratória, 

como define Gil (2008), é “desenvolvida com o objetivo de proporcionar visão geral, 

de tipo aproximativo, acerca de determinado fato”, além de se tratar de um tema 

pouco explorado, e ainda segundo o autor, este tipo de pesquisa é caracterizada 

por ser mais flexível, o que expande a análise a diversos aspectos. Sobre a natureza 

descritiva, “propõem-se descobrir as características de um fenômeno como tal. 

Nesse sentido, são considerados como objeto de estudo urna situação específica, 

um grupo ou um indivíduo” (RICHARDSON, 2012). 

Do ponto de vista dos procedimentos técnicos, Gil (2008) acrescenta que a 

pesquisa documental possui características muito semelhantes à pesquisa 

bibliográfica, diferenciando-se na natureza das fontes de ambas as pesquisas, em 

que enquanto a pesquisa bibliográfica faz o uso prioritariamente das contribuições 

dos diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental baseia-se 

em “materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda 
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podem ser reelaborados de acordo com os objetivos de pesquisa”. 

Prodanov e Freitas (2013) orientam que nessa tipologia de pesquisa, os 

documentos são classificados em dois tipos: fontes de primeira mão e fontes de 

segunda mão: 

 

Existem, de um lado, os documentos de primeira mão, que não receberam 
qualquer tratamento analítico, tais como: documentos oficiais, reportagens 
de jornal, cartas, contratos, diários, filmes, fotografias, gravações etc. De 
outro lado, existem os documentos de segunda mão, que de alguma forma 
já foram analisados, tais como: relatórios de pesquisa, relatórios de 
empresas, tabelas estatísticas etc (GIL, 2008, p. 51). 

 

Nesse sentido, como mencionado no início do capítulo, esta pesquisa fará o 

uso de diversas páginas web da UFPB, qualificando-as como fonte de natureza 

primária, pois ainda serão analisadas de forma detalhada para um determinado fim. 

Quanto à abordagem da pesquisa, o método adotado utiliza-se de uma 

abordagem quantitativa e qualitativa, uma vez que não são excludentes em si, 

podendo ser complementares. Qualitativa, tendo em vista a subjetividade do 

presente estudo. Em que, Silva (2015) caracteriza “[...] adoção de métodos 

dedutivos e busca a objetividade, a validade e a confiabilidade. O qualitativo utiliza 

métodos indutivos, objetivando a descoberta, a identificação, a descrição detalhada 

e aprofundada”. Prodanov e Freitas (2013) caracterizam a abordagem quantitativa 

por considerar que tudo pode ser mensurável, quantificável, traduzindo em números 

os dados e informações a fim de classificá-los e analisá-los, fazendo o uso de 

recursos e técnicas estatísticas. 

Refere-se a uma abordagem quantitativa por utilizar a avaliação de 

acessibilidade por meio de uma ferramenta de avaliação automática, o Avaliador e 

Simulador de Acessibilidade em Sítios (ASES), que apresenta resultados passíveis 

de quantificação aos problemas de acessibilidade identificados nos sites 

analisados. Porém, também se caracteriza pela abordagem qualitativa pela análise 

documental e descritiva nos sites e, também, por ela evidenciar relações entre os 

dados e as práticas de uso no processo de gestão do conteúdo, dessa forma, 

contribuindo qualitativamente para a compreensão desse estudo.  

Desta forma, esta pesquisa possui uma abordagem qualitativa e quantitativa, 

de caráter exploratório-descritivo e, quanto à maneira de obtenção dos dados 

necessários a elaboração da pesquisa, caracteriza-se como pesquisa documental. 

5.2 CAMPO DE PESQUISA 
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O campo de pesquisa deste estudo será a Universidade Federal da Paraíba, 

sua estrutura universitária, em seus 4 (quatro) campi que compõem a estrutura 

multicampi da instituição. 

 

Compõem a estrutura universitária: 
I - Assembleia Universitária; 
II - órgãos de administração superior; 
III - órgãos de administração setorial; 
IV - órgãos suplementares; 
V - órgãos de apoio administrativo (UFPB, 2002). 

 

5.3 OBJETO DE ESTUDO 
 

O presente estudo objetiva a compreensão dos níveis de acessibilidade 

digital dos principais sites da UFPB, mesmo após a implantação do SGC Plone que 

representa a adoção dos principais requisitos de acessibilidade, e por meio de 

simulações e análises identificar os principais erros e recomendações em 

detrimento às diretrizes de acessibilidade digital propostas no e-MAG. O quadro 5 

apresenta os sites em plone objeto desta pesquisa e o quadro 6 apresenta alguns 

portais gerados automaticamente pelo SIGAA. 

 

Quadro 5.  Instituições/Setor, Siglas e Portais Plone 
Instituição/Setor Sigla Portal 

Biblioteca Central BC https://biblioteca.ufpb.br/ 

Centro de Biotecnologia CBIOTEC http://www.cbiotec.ufpb.br/cbiotec 

Centro de Ciências Agrárias CCA http://www.cca.ufpb.br/cca 

Centro de Ciências Aplicadas e Educação CCAE http://www.ccae.ufpb.br/ 

Centro de Ciências da Saúde CCS http://www.ccs.ufpb.br/ccs 

Centro de Ciências Exatas e da Natureza CCEN http://www.ccen.ufpb.br/ccen/ 

Centro de Ciências Humanas, Letras e 

Artes 

CCHLA http://www.cchla.ufpb.br/cchla 

Centro de Ciências Humanas, Sociais e 

Agrárias 

CCHSA http://www.cchsa.ufpb.br/ 

Centro de Ciências Jurídicas CCJ http://www.ccj.ufpb.br/ 

Centro de Ciências Médicas CCM http://www.ccm.ufpb.br/ 

Centro de Ciências Sociais Aplicadas CCSA http://www.ccsa.ufpb.br/ 

Centro de Comunicação, Turismo e Artes CCTA http://www.ccta.ufpb.br/ 

Centro de Educação CE http://www.ce.ufpb.br/ce/ 

Centro de Energias Renováveis CEAR http://www.cear.ufpb.br/ 

Centro de Informática CI http://ci.ufpb.br/ 

Centro de Referência em Atenção à CRAS https://www.ufpb.br/cras 
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Saúde 

Centro de Tecnologia CT http://www.ct.ufpb.br/ 

Centro de Tecnologia e Desenvolvimento 

Regional 

CTDR http://www.ctdr.ufpb.br/ 

Colégio Agrícola Vidal de Negreiros CAVN http://plone.ufpb.br/cavn 

Comitê de Inclusão e Acessibilidade CIA https://www.ufpb.br/cia/ 

Coordenação de Administração CADM http://www.ccsa.ufpb.br/cadm/ 

Coordenação de Ciências Biológicas CCCB http://www.ccen.ufpb.br/cccb 

Coordenação de Fisioterapia CFISIO http://www.ccs.ufpb.br/cfisio 

Coordenação do Curso de Relações 

Internacionais 

CCRI http://www.ccsa.ufpb.br/ccri 

Gerência de Desenvolvimento de Sites GWEB http://www.sti.ufpb.br/gweb 

Programa de Pós-Graduação em Políticas 

Públicas, Gestão e Avaliação da 

Educação Superior 

MPPGAV http://www.ce.ufpb.br/mppgav 

Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas PROGEP http://www.progep.ufpb.br/ 

Pró-Reitoria de Graduação PRG http://www.prg.ufpb.br/ 

Superintendência de Tecnologia da 

Informação 

STI http://www.sti.ufpb.br/ 

Universidade Federal da Paraíba UFPB https://www.ufpb.br/ 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

 

Quadro 6. Instituições/Setor, Siglas e Portais SIGAA 
Instituição/Setor Sigla Portal 

Coordenação do Curso de Agronomia 
CCA CAGRO 

https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/curso/po

rtal.jsf?id=1626755&lc=pt 

Coordenação do Curso de Administração 
CCAE CADM 

https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/curso/po

rtal.jsf?id=11449719&lc=pt_BR  

Coordenação do Curso de Direito CCJ CDIR 

https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/curso/po

rtal.jsf?id=1626727&lc=pt_BR  

Coordenação do Curso de Medicina CCM CMED 

https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/curso/po

rtal.jsf?id=1626795&lc=pt_BR  

Programa de Pós-Graduação em 
Zootecnia PPGZ 

https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/program

a/portal.jsf?lc=pt_BR&id=3605  

Programa Associado de Pós-Graduação 
em Educação Física PAPGEF 

https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/program

a/portal.jsf?lc=pt_BR&id=2620  

Programa de Pós-Graduação em 
Odontologia PPGO 

https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/program

a/portal.jsf?lc=pt_BR&id=1876  

Programa de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento e Meio Ambiente 

PRODE
MA 

https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/program

a/portal.jsf?lc=pt_BR&id=1878  

Programa de Pós-Graduação em 
Neurociência Cognitiva e Comportamento PPGNEC 

https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/program

https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/curso/portal.jsf?id=11449719&lc=pt_BR
https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/curso/portal.jsf?id=11449719&lc=pt_BR
https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/curso/portal.jsf?id=1626727&lc=pt_BR
https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/curso/portal.jsf?id=1626727&lc=pt_BR
https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/curso/portal.jsf?id=1626795&lc=pt_BR
https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/curso/portal.jsf?id=1626795&lc=pt_BR
https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/programa/portal.jsf?lc=pt_BR&id=3605
https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/programa/portal.jsf?lc=pt_BR&id=3605
https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/programa/portal.jsf?lc=pt_BR&id=2620
https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/programa/portal.jsf?lc=pt_BR&id=2620
https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/programa/portal.jsf?lc=pt_BR&id=1876
https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/programa/portal.jsf?lc=pt_BR&id=1876
https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/programa/portal.jsf?lc=pt_BR&id=1878
https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/programa/portal.jsf?lc=pt_BR&id=1878
https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/programa/portal.jsf?lc=pt_BR&id=2621
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a/portal.jsf?lc=pt_BR&id=2621  

Programa de Pós-Graduação em 
Economia PPGE 

https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/program

a/portal.jsf?lc=pt_BR&id=1875  

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

 

É importante reforçar que a acessibilidade digital deva abranger todo o site, 

entretanto, para esta pesquisa será optado a análise da página inicial, tendo em 

vista que por meio dela o usuário é direcionado aos principais conteúdos 

disponíveis. 

 

5.4 TÉCNICAS DE COLETA DE DADOS 
 

Prodanov e Freitas (2013) conceitua a coleta de dados como a fase do 

método de pesquisa em que o objetivo é a obtenção das informações da realidade, 

definindo onde e como será realizada a pesquisa. 

O processo de coleta de dados das páginas iniciais dos principais portais 

vinculados a UFPB foi realizado por meio da utilização da ferramenta avaliadora e 

simuladora ASES-web, conforme demonstrado na figura abaixo, cujo propósito é de 

auxiliar a construção de sites acessíveis por qualquer pessoa, independentemente 

de qualquer condição física limitante. A opção do software Ases-Web parte da 

recomendação do próprio e-MAG. 

 

Figura 18. Tela inicial do ASES-Web 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 

 

O ASES foi desenvolvido em parceria entre o Departamento de Governo 

Eletrônico e o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande 

do Sul (IFRS), possuindo duas versões, a desktop e a web, para esta pesquisa, será 

https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/programa/portal.jsf?lc=pt_BR&id=2621
https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/programa/portal.jsf?lc=pt_BR&id=1875
https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/programa/portal.jsf?lc=pt_BR&id=1875
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utilizada a versão on-line do sistema, denominada de ASES-Web: 

 

[...] consiste em um sistema computacional avaliador de acessibilidade que 
extrai o código HTML (URL, arquivo, código fonte) de uma página web e 
faz a análise do seu conteúdo, fundamentado em um conjunto de diretrizes 
de acessibilidade (BRASIL, 2016b, p. 5). 

 

Para a obtenção do índice de acessibilidade, é necessário fornecer o 

endereço de URL (Uniform Resource Locator) de cada página a ser analisada, e 

executar a ação, o resultado da análise feita pelo ASES apresenta um relatório 

contendo os erros e avisos em consonância as recomendações de acessibilidade 

do e-MAG, e emite uma nota que representa um índice que quantifica o nível de 

acessibilidade da página analisada, “o percentual está representado numa escala 

de 0% a 100%, representando o valor 100% uma adoção plena das boas práticas 

recomendadas pelo e-MAG”, conforme ilustrado na figura 19. 

 

Figura 19. Tela do ASES-Web apresentando o resumo da avaliação de acessibilidade da página 
da UFPB 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 

 

Para a apresentação e análise dos dados será considerado a nota e o 

resumo da avaliação de acessibilidade apresentados pela ferramenta ASES. 

Tavares (2016) esclarece que o cálculo desse percentual é obtido por meio 

de métricas desenvolvidas em consonância às recomendações do e-MAG (quadro 

7), desmembradas em critérios de avaliação.  
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Quadro 7. Recomendações do e-MAG por seção 
Recomendações de Acessibilidade e-MAG 

MARCAÇÃO 

1.1 – Respeitar os Padrões Web 

1.2 – Organizar o código HTMK de forma lógica e semântica 

1.3 – Utilizar corretamente os níveis de cabeçalho 

1.4 – Ordenar de forma lógica e intuitiva a leitura e tabulação 

1.5 – Fornecer âncoras para ir direto a um bloco de conteúdo 

1.6 – Não utilizar tabelas para diagramação 

1.7 – Separar links adjacentes 

1.8 – Dividir as áreas de informação 

1.9 – Não abrir novas instâncias sem a solicitação do usuário 

COMPORTAMENTO 

2.1 – Disponibilizar todas as funções da página via teclado 

2.2 – Garantir que os objetos programáveis sejam acessíveis 

2.3 – Não criar páginas com atualização automática periódica 

2.4 – Não utilizar redirecionamento automático de páginas 

2.5 – Fornecer alternativa para modificar limite de tempo 

2.6 – Não incluir situações com intermitência de tela 

2.7 – Assegurar o controle do usuário sobre as alterações 

CONTEÚDO/INFORMAÇÃO 

3.1 – Identificar o idioma principal da página 

3.2 – Informar mudança de idioma no conteúdo 

3.3 – Oferecer um título descritivo e informativo na página 

3.4 – Informar o usuário sobre sua localização na página 

3.5 – Descrever links clara e sucintamente 

3.6 – Fornecer alternativa em texto para as imagens do sítio 

3.7 – Utilizar mapas de imagem de forma acessível 

3.8 – Disponibilizar documentos em formatos acessíveis 

3.9 – Em tabelas, utilizar títulos e resumos de forma apropriada 

3.10 – Associar células de dados às células de cabeçalho 

3.11 – Garantir a leitura e compreensão das informações 

3.12 – Disponibilizar uma explicação para siglas, abreviaturas e palavras incomuns 

APRESENTAÇÃO/DESIGN 

4.1 – Oferecer contraste mínimo entre plano de fundo e primeiro plano 

4.2 – Não utilizar apenas cor ou outras características sensoriais para diferenciar elementos 

4.3 – Permitir redimensionamento sem perda de funcionalidade 

4.4 – Possibilitar que o elemento com foco seja visualmente evidente 

MULTMÍDIA 

5.1 – Fornecer alternar para vídeo 

5.2 – Fornecer alternativa para áudio 

5.3 – Oferecer audiodescrição para vídeo pré-gravado 

5.4 – Fornecer controle de áudio para som 

5.5 – Fornecer controle de animação 

FORMULÁRIOS 

6.1 – Fornecer alternativa em texto para os botões de imagem de formulários 

6.2 – Associar etiquetas aos seus campos 

6.3 – Estabelecer uma ordem lógica de navegação 

6.4 – Não provocar automaticamente alteração no contexto 
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6.5 – Fornecer instruções para entrada de dados 

6.6 – Identificar e descrever erros de entrada de dados e confirmar o envio das informações 

6.7 – Agrupar campos de formulário 

6.8 – Fornecer estratégias de segurança específicas ao invés de CAPTCHA 

Fonte: e-MAG (2014). 

 

E para cada critério foram estabelecidos parâmetros de acordo com a sua 

natureza, conforme exemplificado na figura 20, que faz um recorte de uma 

recomendação do e-MAG correlacionando-a a um critério de avaliação. 

 

Figura 20. Exemplo de desmembramento de uma recomendação e-MAG em critérios de avaliação 

 
Fonte: Tavares (2016). 

 

Dessa forma, a nota e o resumo da avaliação apresentam separadamente as 

recomendações por seções do e-MAG: Marcação, Comportamento, 

Conteúdo/Informação, Apresentação/Design, Multimidia e Formulários, retornando 

erros e avisos. Sendo considerado para nota, apenas os erros, dessa forma os 

avisos não serão discutidos nesta pesquisa. Não sendo objetivo desta pesquisa o 

detalhamento da metodologia de cálculo dessas métricas da ferramenta, mas sim 

os resultados de acessibilidade das páginas avaliadas.  
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6 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
 

Neste capítulo serão apresentados os resultados da pesquisa, por meio da 

avaliação automática de acessibilidade disposta no software ASES, a identificação 

e conceituação dos principais erros e gargalos de acessibilidade apresentados na 

avaliação das páginas, a fim de que seja proposto boas práticas de gerenciamento 

de conteúdo na plataforma Plone. 

Após a etapa da coleta, se realizou o processo de análise e tratamento dos 

dados, com a finalidade de atender aos objetivos da pesquisa e para “confrontar 

dados e provas com o objetivo de confirmar ou rejeitar a(s) hipótese(s) ou os 

pressupostos da pesquisa” (PRODANOV; FREITAS, 2013). 

Gil (2008) afirma que apesar de serem duas etapas distintas, são conceitos 

estreitamentos relacionados: 

 

A análise tem como objetivo organizar e sumariar os dados de forma tal 
que possibilitem o fornecimento de respostas ao problema proposto para 
a investigação. Já a interpretação tem como objetivo a procura do sentido 
mais amplo das respostas, o que é feito mediante sua ligação a outros 
conhecimentos anteriormente obtidos (GIL, 2008, p. 175). 

 

Nesta fase da pesquisa foi realizada com a definição de categorias e 

organização dos resultados da análise de acessibilidade dos sites, fazendo o uso 

de tabelas e análises estatísticas que detalham as ocorrências de erros da avaliação 

de acessibilidade, para uma melhor visão panorâmica dos índices e as principais 

implicações nos resumos gerados pela ferramenta ASES. 

Nesse sentido, Gil (2008) esclarece que o estabelecimento de categorias é 

uma tarefa bastante simples nos casos em que o planejamento da pesquisa envolve 

“a construção de hipóteses e que tiveram os dados obtidos a partir de instrumentos 

padronizados”. 

Quanto à análise estatística, Gil (2008) destaca que a maioria das pesquisas 

sociais requerem algum tipo de estatística, e esse uso tem contribuído de forma 

notável, não apenas quanto a caracterização e resumo dos dados, mas também 

para o estudo das relações que existem entre as variáveis. 

Importante esclarecer que esta análise não pretende discutir detalhadamente 

cada recomendação do e-MAG, e sim correlacioná-las aos principais fatores que as 

determinam. 
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6.1 ANÁLISE DA ACESSIBILIDADE 
 

As páginas iniciais dos portais, elencadas anteriormente nos quadros 5 e 6, 

foram submetidas à avaliação automática de acessibilidade por meio da ferramenta 

ASES-Web. 

Inicialmente, considerando a utilização dos portais específicos gerados pelo 

Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA), ainda muito 

utilizado na UFPB, principalmente em algumas coordenações de cursos de 

graduação e pós-graduação, motivo este de discussões internas quanto a escolha 

da plataforma desses portais, abordaremos sucintamente alguns dados oriundos da 

análise do Ases-Web a essas páginas em comparação aos portais Plone. 

Nesse sentido, com o objetivo de obter uma comparação do nível de 

acessibilidade, optou-se em mostrar os resultados por portais que utilizem o Plone 

e o SIGAA, assim representados nas tabelas 1 e 2. 

 

Tabela 1. Percentual de acessibilidade das páginas iniciais dos portais que utilizam o SIGAA 

SIGAA 

SITE (SIGLA) NOTA % MÉDIA % 

PPGNEC 83,52 

79,86 

PPGO 83,52 

PAPGEF 83,52 

PPGZ 83,52 

PPGE 83,36 

PRODEMA 83,36 

COORDPEDAG 76,48 

DIRCCJ 76,09 

AGRO 75,57 

COORDAGRO 69,62 

Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 
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Tabela 2. Percentual de acessibilidade das páginas iniciais dos portais que utilizam o SGC Plone 

SGC PLONE 

SITE (SIGLA) NOTA % MÉDIA % 

GWEB 92,41 

86,94 

BC 92,33 

UFPB 89,43 

CEAR 89,40 

MPPGAV 89,13 

CCS 88,66 

CT 88,64 

PROGEP 88,53 

CCAE 88,48 

CRAS 88,47 

CE 88,46 

STI 88,46 

CIA 88,37 

CCHLA 88,27 

CCM 88,26 

CCJ 88,14 

CTDR 87,90 

CCCRI 87,35 

CFISIO 87,32 

CCTA 86,42 

PRG 85,40 

CBIOTEC 85,22 

CADM 84,85 

CCA 83,59 

CAVN 83,16 

CCCB 82,95 

CCSA 82,79 

CCHSA 82,72 

CCEN 82,24 

CI 80,80 

Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 

 

É importante reforçar que esses resultados são oriundos apenas da análise 

das páginas iniciais dos respectivos sites, o que não compromete a compreensão 

do todo, tendo em vista a “home page” ser a principal página que dá origem e vincula 

todas as demais. 

Para os portais que utilizam o SIGAA, foram selecionadas dez páginas, entre 

coordenações de cursos de graduação e pós-graduação, apresentando uma 

pontuação média de 79,52% na avaliação de acessibilidade do Ases-Web, variando 

entre 69,62% e 83,52%, com média de 79,86%, dessa forma, nenhuma 

encontrando-se totalmente acessível e em conformidade as recomendações do e-
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MAG, apresentam uma pequena diversidade em suas notas, muitas se repetem, 

reflexo das limitações de recursos no gerenciamento do conteúdo, tendo em vista 

que muitos dos dados disponíveis são dispostos automaticamente pela ferramenta, 

dessa forma, restringindo muito a atuação do usuário enquanto gestor. 

Já para os portais que utilizam o SGC Plone, por ser o foco desta pesquisa, 

foram analisadas 30 páginas, distribuídas entre os centros, coordenações de cursos 

e demais setores da instituição, apresentando uma variação entre 92,41% e 

80,80%, com média de 86,94%, desse modo, também não possuindo nenhuma 

página em totalidade as recomendações do e-MAG, mas tendo uma média superior 

as páginas no SIGAA, e não possuindo páginas com nota abaixo de 80%, além de 

apresentar notas bem diversificadas, pois apesar de ser uma padronização, há 

espaços e alternativas para a atuação do gestor da página. 

A seguir, com foco no SGC Plone, serão apresentadas as tabelas que 

detalham as ocorrências de erros da avaliação de acessibilidade das páginas 

iniciais analisadas, com base nas 45 recomendações do e-MAG e suas seções 

(Marcação, Comportamento, Conteúdo/Informação, Apresentação/Design e 

Multimídia), entretanto, com a finalidade de facilitar a compreensão desta pesquisa, 

serão consideradas apenas as recomendações que tiveram ao menos uma 

incidência de erro nos relatórios. 

 

6.2.1 Seção de Marcação 
 

A seção de marcação aborda recomendações específicas sobre a 

estruturação e organização do código de programação em HyperText Markup 

Language (HTML) das páginas dos sites, com foco na marcação (ROCHA; 

DUARTE, 2012). 
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Tabela 3. Erros de Marcação por Recomendações e-MAG verificados nas páginas que usam o 
Plone 

MARCAÇÃO 

SITE 
(SIGLA) 

1.1 - Respeitar 
os Padrões Web 

1.2 - Organizar o código HTML 
de forma lógica e semântica 

1.3 - Utilizar corretamente os 
níveis de cabeçalho 

BC 13  1 

CBIOTEC 12  1 

CCA 16 6 1 

CCAE 16 9 1 

CCS 12 7 1 

CCEN 11 8 1 

CCHLA 12 15 1 

CCHSA 16 5 1 

CCJ 12 7 1 

CCM 16 12 1 

CCSA 12 7 1 

CCTA 12  1 

CE 11 15 1 

CEAR 12 7 1 

CI 16 4 2 

CRAS 12 6 1 

CT 12 9 1 

CTDR 12 10 1 

CAVN 12 1 1 

CIA 11 13 1 

CADM 12  1 

CCCB 15 5 1 

CFISIO 13  1 

CCRI 11  1 

GWEB 12  1 

MPPGAV 11 4 1 

PROGEP 12 14 1 

PRG 12  1 

STI 12 6 1 

UFPB 12 10 1 

Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 

 

De todas as seções do e-MAG, a de Marcação apresentou maior incidência 

nas páginas analisadas, representando um total de 52% em comparação com as 

demais, conforme exposto no gráfico 1. Esta seção possui nove recomendações, 

no entanto, nos relatórios, apenas as recomendações 1.1 - Respeitar os Padrões 

Web, 1.2 – Organizar o código HTML de forma lógica e semântica e 1.3 – Utilizar 

corretamente os níveis de cabeçalho, apresentaram um ou mais erros, sendo a de 

n° 1.1 de maior ocorrência. 
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Gráfico 1. Erros por seção e-MAG verificados nas páginas que usam o Plone 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

 

A recomendação 1.1 – Respeitar os Padrões Web são recomendações do 

W3C (World Wide Web Consortium), recomendações estas que: 

 

São destinadas a orientar os desenvolvedores para o uso de boas práticas 
que tornam a web acessível para todos, permitindo assim que os 
desenvolvedores criem experiências ricas, alimentadas por um vasto 
armazenamento de dados, os quais estão disponíveis para qualquer 
dispositivo e compatíveis com atuais e futuros agentes de usuário (ex: 
navegadores) (BRASIL/MPOG, 2014, s/p). 
 

Dessa forma, os Padrões Web são um conjunto de especificações propostas 

pela W3C com o objetivo de promover a acessibilidade a partir da adoção criteriosa 

de requisitos técnicos, estes elencados na Cartilha de Codificação de Padrões Web 

em Governo Eletrônico e-PWG, que qualifica um documento que segue os padrões 

web quando é “escrito numa linguagem de marcação válida, mais comumente em 

HTML ou XHTML; Utiliza folhas de estilo para a apresentação; Está estruturado de 

forma semântica; Funciona em qualquer navegador ou dispositivo que acesse a 

rede” (BRASIL, 2010). 

Nas páginas analisadas, a recomendação 1.1 – Respeitar os Padrões Web 

apresentou maior ocorrência dentre as demais recomendações na seção de 

Marcação, representando 64% dos erros, constando em todas os sites. 

A recomendação 1.2 - Organizar o código HTML de forma lógica e semântica 

apregoa a organização em uma ordem compreensível dos elementos presentes nas 

páginas, além de recomendar que cada elemento deva ser utilizado para o fim que 

52%

1%

47%

0%0%0%

ERROS

Marcação Comportamento Conteúdo/Informação Apresentação Multimídia Formulários
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ele foi criado (e-MAG, 2014). 

A figura 21 exibe o exemplo prático desta recomendação, com a marcação 

adequada para designar os elementos no código HTML, neste caso, o uso de itens 

de lista. 

 

Figura 21. Exemplo da Recomendação 1.2 - Organizar o código HTML de forma lógica e semântica 

 

Fonte: e-MAG (2014). 

 

O próprio e-MAG reforça a importância do código semanticamente correto 

para usuários com deficiência visual, “pois os leitores de tela descrevem primeiro o 

tipo de elemento e depois realizam a leitura do conteúdo que está dentro desse 

elemento” (e-MAG, 2014). 

A recomendação 1.2 - Organizar o código HTML de forma lógica e semântica 

representou 31% de ocorrência na seção de marcação, presente na maioria das 

páginas analisadas. 

O erro referente a recomendação 1.3 – Utilizar corretamente os níveis de 

cabeçalho do e-MAG, presente em cerca de 5% das páginas analisadas, orienta 

que os níveis de cabeçalhos (elementos HTML H1 a H6) devem ser utilizados de 
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forma hierárquica, a fim de dispor corretamente a ordem de importância e 

subordinação dos conteúdos, “para compreender melhor os níveis de título pode-se 

tomar como exemplo um sítio de um livro, onde o nome do livro é o H1, os capítulos 

são H2, os subcapítulos são H3 e assim por diante” (e-MAG, 2014). 

 

Existem seis níveis de títulos conceitualmente na linguagem HTML, do H1 
(nível mais alto) ao H6 (nível mais baixo). O nível H1 deve ser usado para 
o conteúdo principal da página, então, recomenda-se que toda página 
tenha apenas um H1, porém os níveis do H2 ao H6 podem ser usados mais 
vezes, desde que respeitem a hierarquia, apresentando texto lógico e 
cuidando para não ter excessos (TEIXEIRA, 2018, p. 75). 

 

Conforme exemplificado na figura 22, em que os níveis de cabeçalhos são 

hierarquicamente organizados, iniciando do <h1> como principal, e os demais em 

seguida, de acordo com a configuração do layout da página. 

 
Figura 22. Exemplo de marcação adequada de cabeçalhos 

 
Fonte: e-MAG (2014). 

 
6.2.2 Seção de Comportamento 

 

A seção de comportamento aborda recomendações específicas sobre o 

comportamento das páginas, atualizações, redirecionamentos e outros (ROCHA; 

DUARTE, 2012). 
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Tabela 4. Erros de Comportamento por Recomendações e-MAG verificados nas páginas que usam 
o Plone 

COMPORTAMENTO 

SITE (SIGLA) 2.2 - Garantir que os objetos programáveis sejam acessíveis 

BC 
 

CBIOTEC 1 

CCA 1 

CCAE 
 

CCS 
 

CCEN 1 

CCHLA 
 

CCHSA 1 

CCJ 
 

CCM 
 

CCSA 1 

CCTA 1 

CE 
 

CEAR 
 

CI 1 

CRAS 
 

CT 
 

CTDR 
 

CAVN 1 

CIA 
 

CADM 1 

CCCB 1 

CFISIO 1 

CCRI 1 

GWEB 
 

MPPGAV 
 

PROGEP 
 

PRG 1 

STI 
 

UFPB 
 

Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 

 

A seção de comportamento nas páginas analisadas foi a que teve menor 

incidência de erros, constando apenas a recomendação 2.2 – Garantir que os 

objetos programáveis sejam a acessíveis, caracterizada por um uso mais técnico, 

pois abrange scripts e elementos de programação, conforme conceituado no texto 

do próprio e-MAG: 

 
Deve-se garantir que scripts e conteúdos dinâmicos e outros elementos 
programáveis sejam acessíveis e que seja possível sua execução via 
navegação. Além de proporcionar o uso por teclado, estratégias devem ser 
adotadas para proporcionar o acesso a todos independente de seu 
dispositivo (BRASIL/MPGO, 2014, s/p). 
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No exemplo disposto na figura 23, é demonstrada uma situação em que 

usuários acessando a página através de navegadores sem suporte a scripts ficariam 

impossibilitados de acessar o link. 

 

Figura 23. Exemplo incorreto de uso de script 

 

Fonte: e-MAG (2014). 

 

Dessa forma, esta recomendação orienta para utilização de alternativas em 

HTML para que ao ser executado por navegadores sem a capacidade de leitura de 

script, a página possa atingir o seu objetivo de maneira acessível, por exemplo o 

elemento NOSCRIPT, conforme demonstrado na figura 24. 

 

Figura 24. Exemplo correto do uso de script 

 

Fonte: e-MAG (2014). 

 

6.2.3 Seção de Conteúdo/Informação 
 

A seção de conteúdo/informação aborda recomendações específicas sobre 

o conteúdo das páginas, títulos, links, descrição de conteúdos gráficos e outros 

(ROCHA e DUARTE, 2012). 
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Tabela 5. Erros de Conteúdo/Informação por Recomendações e-MAG verificados nas páginas que 
usam o Plone 

CONTEÚDO/INFORMAÇÃO 

SITES 
(SIGLAS) 

3.5 - Descrever links clara e 
sucintamente 

3.6 - Fornecer alternativa em texto para as 
imagens do sítio 

BC 7 11 

CBIOTEC 7 10 

CCA 5 8 

CCAE 13 12 

CCS 13 9 

CCEN 4 13 

CCHLA 8 12 

CCHSA 9 8 

CCJ 16 10 

CCM 17 10 

CCSA 6 8 

CCTA 2 8 

CE 19 11 

CEAR 10 1 

CI 25 14 

CRAS 5 10 

CT 5 9 

CTDR 7 17 

CAVN 12 2 

CIA 11 10 

CADM 8 9 

CCCB 5 5 

CFISIO 6 2 

CCRI 4 1 

GWEB 6 8 

MPPGAV 6 2 

PROGEP 11 12 

PRG 2 17 

STI 12 9 

UFPB 12 1 

Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 

 

A seção de Conteúdo/Informação, com 47% de ocorrência nas páginas 

analisadas, perdendo apenas para a seção de marcação em números, 

representada neste relatório nas recomendações 3.5 - Descrever links clara e 

sucintamente e 3.6 - Fornecer alternativa em texto para as imagens do sítio. 

A recomendação 3.5 - Descrever links clara e sucintamente, apresentou 

muitos erros e constatou-se presente em todas as páginas analisadas, 

caracterizada por identificar-se de forma clara o destino de cada link, além de 

recomendar que o texto do link faça sentido mesmo quando analisado fora do 

contexto da página (BRASIL/MPGO, 2014). 
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A figura 25 exemplifica uma forma correta e incorreta de utilização da 

descrição de links em páginas, em que é possível observar a descrição do link e 

evitar o uso dos termos “clique aqui”, “leia mais”, “saiba mais”, etc, por serem 

expressões sem sentido quando deslocadas de seu contexto na página, e na 

prática, o próprio modelo do e-MAG (2014) cita os usuários que acessam o 

conteúdo através de leitores de tela, em que essas expressões são insuficientes 

para que eles identificarem o destino do link, ou até localizá-lo na página. 

 

Figura 25. Exemplo da recomendação 3.5 - Descrever links clara e sucintamente 

 
Fonte: e-MAG (2014). 

 

A recomendação 3.6 - Fornecer alternativa em texto para as imagens do sítio, 

também presente em todas as páginas analisadas, defendendo que para as 

imagens da página deve-se fornecer uma descrição, utilizando, para isso, o atributo 

HTML “alt”, conforme exibido na figura 26, em que o código possuí o atributo “alt” 

descrevendo a foto da bicicleta. 

 

Figura 26. Exemplo da recomendação 3.6 - Fornecer alternativa em texto para as imagens do sítio 

 
Fonte: e-MAG (2014). 

 

O e-MAG (2014) disserta que atributo “alt”, apesar de não limitar o número 
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de caracteres, deve ser utilizado em descrições sintéticas, em frases curtas. 

 

Para imagens mais complexas que exigem uma descrição mais detalhada, 
como infográficos, por exemplo, deve-se fornecer, além do alt, a descrição 
no próprio contexto ou um link para a descrição longa logo após a imagem. 
Deve ficar claro para o usuário que esse link remete para a descrição longa 
da imagem (BRASIL/MPGO, 2014, s/p). 

 

Dessa forma, as páginas analisadas não apresentaram erros para as 

recomendações das seções de Apresentação/Design, Multimídia e Formulários do 

e-MAG. 

O Ases-web possui um indicador de acessibilidade com a legenda 

representada graficamente na figura 27, dividido em cores (verde, amarelo, laranja 

e vermelho), a qual leva em consideração a porcentagem atribuída ao índice de 

acessibilidade das páginas analisadas, sendo quantificada numa escala de 0% a 

100%. 

 

Figura 27. Indicador de Porcentagem do Ases-Web 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 

 

Nesse sentido, tomando por base a legenda do Ases-Web, o gráfico 2 retrata 

os dados das páginas analisadas, em que nenhuma obteve índices superiores a 

maior ou igual 95% (verde), a grande maioria, 73%, apresentaram índices entre 

maior ou igual a 85% e menor que 95% (amarelo), a segunda maior parcela, 27%, 

denota-se o índice entre maior ou igual a 70% e menor ou igual a 85% (laranja), 

constando-se que, também, nenhum página obteve índices menores que 70% 

(vermelho). 
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Gráfico 2. Índices de Acessibilidade Ases-Web 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

 

Em uma breve análise, podemos observar algumas diferenças entre as 

páginas analisadas que apresentaram o maior índice de acessibilidade, 92,41% 

(Gerência de Desenvolvimento de Sites - WEB) e a de menor índice, 80,80% 

(Centro de Informática - CI), este último apresentou um maior número de erros 

totais, 62, em sua maioria atribuídos a seção de Conteúdo/Informação do e-MAG, 

em detrimento aos 28 erros identificados na página da GWEB, conforme disposto e 

grifado na tabela 6, no entanto, convém reforçar que o objetivo desta pesquisa não 

é o aprofundamento neste cálculo do índice, mas a compreensão e visualização 

prática dos fatores incidentes nesta avaliação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

73%

27%

Índice Ases
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Tabela 6. Resumo do total de erros por seções de recomendações do e-MAG 

RELATÓRIO DE ERROS TOTAIS 

Sites 
(Siglas) 

Erros de 
Marcação 

Erros de 
Comportamento 

Erros de 
Conteúdo/Informação 

Erros 
Totais 

GWEB 14  14 28 

BC 14  18 32 

UFPB 23  13 36 

CEAR 20  11 31 

MPPGAV 16  8 24 

CCS 20  22 42 

CT 22  14 36 

PROGEP 27  23 50 

CCAE 26  25 51 

CRAS 19  15 34 

CE 27  30 57 

STI 19  21 40 

CIA 25  21 46 

CCHLA 28  20 48 

CCM 29  27 56 

CCJ 20  26 46 

CTDR 23  24 47 

CCCRI 12 1 5 18 

CFISIO 14 1 8 23 

CCTA 13 1 10 24 

PRG 13 1 19 33 

CBIOTEC 13 1 17 31 

CADM 13 1 17 31 

CCA 23 1 13 37 

CAVN 14 1 14 29 

CCCB 21 1 10 32 

CCSA 20 1 14 35 

CCHSA 22 1 17 40 

CCEN 20 1 17 38 

CI 22 1 39 62 

Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 

 

Quando especificado, a própria ferramenta Ases-Web individualiza os erros 

referentes a cada recomendação identificada na análise de acessibilidade, a figura 

28 exibe os erros da recomendação 3.6 – Fornecer alternativa em texto para as 

imagens do sítio na página do CI, desmembrando-os nos subtópicos “3.6.3 – 

Imagens com descrição igual ao nome do arquivo” e “3.6.8 – Imagem com dupla 

descrição, pois utiliza o atributo title com mesmo valor da descrição”. 
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Figura 28. Detalhes da avaliação Ases-Web na página do CI 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 

 

Em que “as recomendações de acessibilidade foram desmembradas em 

critérios de avaliação. Para cada critério de avaliação das recomendações foram 

estabelecidos parâmetros de acordo com a sua natureza”, dessa forma, além da 

identificação dos critérios de avaliação, é possível compreender como avaliar a 

recomendação especificada (Ases). Conforme ilustrado na figura 29. 

 

Figura 29. Critérios de avaliação Ases-Web 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 

 

De um modo geral, as páginas analisadas obtiveram bons resultados de 

acessibilidade, as pequenas variações nos índices podem se dar pelo fato de quem 

utiliza a ferramenta, sendo usuários que possuem pouco ou nenhum conhecimento 

do tema, o que reforça a importância de treinamento e conscientização por parte da 

própria instituição, outro fator que pode inferir diretamente nesses índices, 

negativamente ou até positivamente, é o de maturidade da página, algumas até 

então, apenas foram criadas e pouco utilizadas, constando informações básicas, e 

outras recém criadas. 
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Esta pesquisa mostrou ainda que uma parcela considerável dos problemas 

de acessibilidade identificados na análise são oriundos do próprio modelo 

padronizado do Plone utilizado nas páginas, advindo do Portal Institucional Padrão, 

instituído através da IDG, sendo erros de código HTML, que não é de atribuição do 

usuário final, visto que este não tem permissão de acesso a esse tipo de alteração, 

limitando-se apenas a gestão de conteúdo, o que caracteriza e de certo modo 

fortalece a padronização dessas páginas, ao controlar e restringir grandes 

alterações. 

Por exemplo, a esses erros vinculados ao código HTML, podemos destacar 

as recomendações da seção de marcação, como “1.2 - Organizar o código HTML 

de forma lógica e semântica”, que ao ser detalhado, compreende os critérios 1.2.2 

e 1.2.3 ilustrados na figura 30, dessa forma, não sendo alteráveis pelo usuário final, 

tanto por ir de encontro a ideia de um sistema de gerenciamento de conteúdo, que 

é o de facilitar o uso da ferramenta por pessoas, sem que as mesmas, 

necessariamente, possuam conhecimento prévio em conceitos técnicos de 

programação, cabendo a Gerência de Desenvolvimento de Sites analisarem essa 

demanda e estudarem as possibilidades de correções, até mesmo junto à 

comunidade do Portal Padrão.  

 

Figura 30. Critérios de avaliação e como avaliar Recomendação 1.2 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 

 

Por fim, os resultados dessa pesquisa, servirão de fundamento para a criação 

do produto, que será um manual de boas práticas que abordará os principais erros 

identificados na avaliação do Ases-Web, que sejam de acesso as permissões 

estabelecidas aos usuários de gestão de conteúdo das páginas. 
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7 PRODUTO DA PESQUISA 
 

Tendo por base os dados da pesquisa, especificamente às recomendações 

de maior incidência nos relatórios analisados, apresenta-se o produto desta 

dissertação de mestrado: uma proposta de modelo de boas práticas de uso nas 

páginas Plone, com o objetivo de facilitar o gerenciamento de conteúdo na 

plataforma por parte dos usuários envolvidos e consequentemente qualificar as 

informações nos sites ao agregar critérios de acessibilidade, de acordo com as 

recomendações do e-MAG. 

E, considerando, também, como referencial teórico fundamental a este 

produto, o Manual de Publicação, instituído pela Portaria nº 482, de 28 de agosto 

de 2020, do Ministério das Comunicações do Governo Federal, que trata das 

ferramentas de administração e publicação de conteúdos no âmbito do Portal 

Institucional do Governo Federal, o gov.br (BRASIL, 2020). 

Dessa forma, tendo como foco o usuário responsável pela gestão de 

conteúdo do portal, com o perfil de editor, tendo a permissão para criar e editar 

conteúdos na plataforma, e não o usuário administrador, que detém prerrogativas 

maiores, até de configuração e edição do código HTML. 

 

7.1 LINKS 
 

Neste tópico, tendo em vista o foco no usuário editor, serão abordados 

conceitos e temas relativos à gestão de conteúdo nas páginas, mais 

especificamente a publicação e edição de páginas e notícias. 

Na seção de conteúdo/Informação, a que mais equivale as permissões dos 

usuários com perfis de editores, foi constatado grande incidência de erros relativos 

à recomendação 3.5 – Descrever links clara e sucintamente, em um contexto de 

uma notícia, em que é bem comum a utilização dos termos: “clique aqui”, “acesse 

aqui”, conforme representado na figura 31. 
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Figura 31. Exemplo incorreto de notícia 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 

 

Em que, considerando a ideia de boas práticas, é recomendando uma 

descrição ao link “clique aqui”, no exemplo em questão, removemos o termo e 

criamos o link direto no próprio detalhamento do documento, resultando ao ilustrado 

na figura 32. 

 

Figura 32. Exemplo correto de notícia 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 

 

Além de fornecer a descrição ao próprio arquivo do link, conforme 

apresentado na figura 33, a fim de que o texto do faça sentido mesmo quando 

isolado do contexto da página.  
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Figura 33. Detalhamento do link 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 

 

Uma outra incidência comum quanto ao uso de links nas páginas, é quando 

ele remete a um outro site, em que a recomendação sugere que isto também seja 

informado ao leitor, de acordo com o apresentado na figura 34, tendo como 

exemplo a página da própria ferramenta Ases-Web. 

 

Figura 34. Link para um novo sítio 

Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 

 

7.2 IMAGENS 
 

No tocante ao uso de imagens e figuras, relacionada a recomendação “3.6 – 

Fornecer alternativa em texto para as imagens do sítio”, também componente da 

seção de conteúdo/informação do e-MAG, que reforça a necessidade de uma 

descrição aos conteúdos de imagem presentes na página, conforme exemplificado 

na figura 35. 
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Figura 35. Descrição do conteúdo de imagens 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 

 
Para isso, basta no ato da inserção do arquivo, informar o título e descrição, 

ilustrado na figura 36, indo além de apenas manter o título igual ao nome do arquivo. 

Esta recomendação abrange não só a imagens, mas a todo conteúdo não textual, 

como gráficos e ilustrações. 

 

Figura 36. Detalhamento da inserção de imagem 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 
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7.3 BOAS PRÁTICAS PARA CONTEÚDOS 

 

Indo além das recomendações citadas acima que foram priorizadas na 

escrita desse produto, por serem incidências recorrentes nas páginas analisadas no 

ato da pesquisa, há uma diversidade de falhas de acessibilidade digital que podem 

ser comuns em outros contextos, sendo, portanto, oportuno abordá-las. 

A recomendação do e-MAG “3.11 – Garantir a leitura e compreensão das 

informações” orienta que o texto de um sítio deva ser de fácil leitura e compreensão, 

e quando o conteúdo exigir maiores capacidades de leitura, deve-se disponibilizar 

alternativas com informações suplementares que facilitem a compreensão do 

conteúdo principal (e-MAG, 2014). E o próprio manual apresenta algumas técnicas 

que auxiliam nessa melhor compreensão de textos: 

 

• Desenvolver apenas um tópico por parágrafo; 

• Utilizar sentenças organizadas de modo simplificado para o 
propósito do conteúdo (sujeito, verbo e objeto, preferencialmente); 

• Dividir sentenças longas em sentenças mais curtas; 

• Evitar o uso de jargão, expressões regionais ou termos 
especializados que possam não ser claros para todos; 

• Utilizar palavras comuns no lugar de outras pouco familiares; 

• Utilizar listas de itens ao invés de uma longa série de palavras ou 
frases separadas por vírgulas; 

• Fazer referências claras a pronomes e outras partes do documento; 

• Utilizar, preferencialmente, a voz ativa (BRASIL/MPGO, 2014). 

 
Um outro elemento essencial como critério de acessibilidade em sites é o 

que representa a recomendação “4.3 – Permitir redimensionamento sem perda de 

funcionalidade”, da seção do e-MAG de Apresentação/Design, logicamente é uma 

funcionalidade que está mais atribuída ao perfil de administrador e ou programador 

da página, que consiste que o conteúdo digital deve continuar legível e funcional 

mesmo quando redimensionado para até 200%, conforme exemplificado nas figuras 

37 e 38 (BRASIL/MPGO, 2014). 
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Figura 377. Exemplo de página em seu tamanho padrão 

 
Fonte: e-MAG (2014). 

 

Figura 38. Exemplo de página redimensionada em 200% sem perda de funcionalidade 

 
Fonte: e-MAG (2014). 

 

Já na seção de Multimídia do e-MAG, destacamos a recomendação “5.1 – 

Fornecer alternativa para vídeo”, que esclarece que deve existir uma alternativa 

sonora ou textual para vídeos que não possuem faixa de áudio, já para vídeos que 

contém o áudio falado devem ser disponibilizadas legendas (BRASIL/MPGO, 2014). 

 

Além de essencial para pessoas com deficiência visual, a alternativa em 
texto também é importante para usuários que não possuem equipamento 
de som, que desejam apenas realizar a leitura do material ou não dispõem 
de tempo para ouvir um arquivo multimídia (BRASIL/MPGO, 2014). 

 

E o SGC Plone dispõe dessa funcionalidade, na inserção ou edição de 

conteúdo em vídeo, conforme exibido na figura 39, em que é possível junto ao vídeo 
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a alternativa em texto com a indicação do conteúdo do vídeo. 

 

Figura 39. Inserção e edição de conteúdo de vídeo 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2021). 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O desenvolvimento desta pesquisa, em conjunto com o Programa de Pós-

Graduação em Políticas Públicas, Gestão e Avaliação da Educação Superior 

(PPGAES/UFPB), permitiu problematizar algumas considerações relevantes às 

prováveis carências de acessibilidade dos sites institucionais de diversos setores 

vinculados a Universidade Federal da Paraíba que utilizem o Sistema Gerenciador 

de Conteúdo Plone. Para tanto, esta dissertação de mestrado, como produto, 

propõe um modelo básico de boas práticas na gestão de conteúdo dessas páginas. 

Como amostragem, foram selecionadas as páginas iniciais de 30 portais 

institucionais da UFPB que usam o Plone, em consonância com a estratégia do 

Governo Federal de implementação da Identidade Padrão de Comunicação Digital 

do Poder Executivo Federal. Assim, foi analisado a acessibilidade destas páginas 

por meio da avaliação automática com o software Ases-Web. Além de uma breve 

amostragem contendo 10 páginas criadas através do Sistema Integrado de Gestão 

de Atividades Acadêmicas (SIGAA), por ter sido um tema em debate na UFPB, 

diante da opção ao Plone. 

Com base nos dados analisados advindos da avaliação automática 

pretendeu-se analisar, em consonância com as diretrizes estabelecidas no Modelo 

de Acessibilidade do Governo Brasileiro, a adoção dos critérios de acessibilidade 

nos portais que utilizam o Plone, no âmbito da UFPB, em que foi possível constatar 

que nenhuma página atingiu a plena adoção dos critérios de acessibilidade, mas é 

perceptível uma melhor média dos índices de acessibilidade nas páginas Plone 

(86,94%), em detrimento as do SIGAA (79,86%), sendo esta última, caracterizada 

por forte padronização, pois é uma página gerada de forma automática pelo 

sistema, limitando as ações dos usuários, e por isso os problemas de acessibilidade 

identificados serem basicamente os mesmos em todas as 10 páginas investigadas. 

Outra contribuição deste estudo é o fato de que, a partir dos dados, foi 

possível identificar que na incidência de erros às recomendações do modelo e-MAG 

apresentados nas páginas Plone analisadas, constatou-se os principais problemas 

de acessibilidade, em que dentre todas as seções do modelo, a ocorrência de erros 

de Marcação (52%), de Comportamento (1%) e de Conteúdo/Informação (47%). 

A partir desta pesquisa foi possível constatar que os erros referentes a seção 

de marcação são advindos da codificação HTML da página, dessa forma, não tendo 

relação direta com a atuação do usuário no perfil de editor, e sim do administrador 
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enquanto programador, para tanto, o foco do produto desta pesquisa é mais na 

atuação no processo de gestão dos conteúdos e não no aspecto de 

desenvolvimento e programação das páginas. Já no quanto aos erros referentes à 

seção de conteúdo/informação do e-MAG, este sim mais dependente da atuação 

do usuário editor, apresentou uma certa homogeneidade nas páginas, estando 

presente em todas elas. 

A importância deste produto é reforçada com a constatação de que nenhuma 

das páginas analisadas contemplam plenamente as legislações sobre a 

acessibilidade, especialmente o e-MAG, e os problemas de acessibilidade 

identificados ratificam a necessidade de adequação às normas, isto com uma maior 

atenção a produção de conteúdo de apoio na disseminação da relevância dos 

critérios de acessibilidade em sites, tais como treinamentos e cursos. 

Dessa forma, o modelo teórico-prático de gestão de conteúdo proposto como 

produto deste estudo, servirá de guia para a adoção de melhores práticas por parte 

do editor, refletindo nos erros de maior ocorrência na análise das páginas Plone, a 

fim de contemplar melhores índices de acessibilidade. 

Como continuidade desta pesquisa, procurar-se-á à luz da análise do 

processo de Gerenciamento de Conteúdo nas páginas que utilizem a ferramenta 

Plone no âmbito da Universidade Federal da Paraíba, a partir das diretrizes 

estabelecidas no Modelo de Acessibilidade do Governo Brasileiro, reavaliar os 

instrumentos, as estratégias e categorias de análises utilizadas, explorar a 

acessibilidade das páginas institucionais de forma mais específica com o elemento 

humano em uma avaliação manual, dessa forma, tendo a percepção do usuário 

final, ampliando requisitos que os validadores automáticos não são capazes de 

detectar, até mesmo com a utilização de suportes em contextos reais de uso, como 

leitores de tela e com isso ampliar e enriquecer os resultados da pesquisa. 

Finalmente, pode-se dizer que as contribuições do estudo e os temas que 

dele emergem, podem ser assim sintetizados: 

Contribuições da pesquisa: 

• Evidencia algumas fragilidades do processo de gestão de conteúdo 

nas páginas analisadas;  

• Evidencia a falta de critérios inclusivos nas páginas, em que de todas 

as analisadas, nenhuma atingiu de forma plena os critérios propostos 

pelo e-MAG;  

• Evidencia a carência de qualificação, material em texto, vídeo que 
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capacitem os gestores de conteúdo na execução de suas atividades 

na plataforma Plone. 

Perspectivas e propostas para novas pesquisas: 

• Reavaliar os instrumentos, as estratégias e categorias de análises 

utilizadas; 

• Desenvolvimento de uma metodologia de avaliação da acessibilidade 

nos portais institucionais em Plone com a integração do elemento 

humano; 

• Ampliar os horizontes desta temática ao incrementar análises de base 

de dados maiores, como por exemplo, confrontar a utilização da 

ferramenta Plone em outras instituições, outros países.  
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